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RESUMO 

 

 Em nome da satisfação de suas necessidades, o ser humano justifica a exploração 

desenfreada dos recursos naturais e, assim, está longe de vislumbrar um modo de vida 

equilibrado e saudável. Neste cenário, tem-se a escola que por meio da Educação Ambiental 

(EA) pode trilhar um caminho diferente. No entanto, apesar da existência de documentos 

regulatórios balizadores para a Educação Ambiental formal brasileira, ainda é possível perceber 

desencontros na sua implementação. Diante da realidade, o presente estudo tem por objetivo 

elaborar diretrizes de planejamento pedagógico para a Educação Ambiental formal em Anos 

Iniciais, com vistas à formação para o desenvolvimento sustentável. Para tanto, entre os 

procedimentos metodológicos, conduziu-se uma pesquisa bibliográfica sobre o tema, a fim de 

se identificar as lacunas que impedem a efetivação da Educação Ambiental nos Anos Iniciais e 

embasar as diretrizes de planejamento para a implementação efetiva. A revisão de literatura 

apontou os principais entraves para a implementação da proposta, quanto ao currículo, 

metodologia, sistema e formação docente. O estudo incluiu, ainda, uma pesquisa documental 

para a compreensão de marcos regulatórios e instrumentos orientadores do planejamento 

pedagógico para Educação Ambiental, a partir de análise de currículos dos Anos Iniciais de 

uma escola privada da região Sul, já adaptados de acordo com a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), marco vigente brasileiro. Com a análise do currículo escolar pesquisado, 

constatou-se a necessidade de equilíbrio na distribuição dos termos referente a questões 

ambientais, quanto à clareza na identificação da temática, distribuição entre os anos de ensino 

e para as disciplinas do currículo básico. Diante do exposto,  foram aqui propostas diretrizes de 

planejamento, com pontos importantes, que podem ser balizadores na implantação da Educação 

Ambiental e 13 tópicos que podem ser disparadores para ações e reflexões, úteis para auxiliar 

a preparar escolas que pretendam desenvolver seu planejamento pedagógico com vistas ao 

desenvolvimento sustentável.  

 

Palavras-chave: Educação Ambiental. Currículo. Metodologia. Formação. Sistema.   

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

In the name of satisfying their needs, human beings justify the unbridled exploitation of natural 

resources and, thus, are far from achieving a balanced and healthy way of life. In this scenario, 

we have the school, which through Environmental Education can walk a different path. 

However, despite the existence of regulatory documents guiding formal Brazilian 

Environmental Education, it is still possible to notice mismatches in its implementation. In view 

of this reality, the present work aims to develop pedagogical planning guidelines for formal 

Environmental Education in Early School Years, with a purpose of training for sustainable 

development. Therefore, among the methodological procedures, a bibliographic research was 

carried out on the subject, in order to identify the gaps that prevent the realization of 

Environmental Education in the Early School Years and to support the planning guidelines for 

effective implementation. The literature review pointed out the main obstacles to the 

implementation of the proposal, regarding the curriculum, methodology, system and teacher 

training. The study also included a documental research to understand regulatory frameworks 

and guiding instruments of pedagogical planning for Environmental Education, based on 

curriculum analysis from the Early School Years of a private school in the South region, already 

adapted according to the Common National Curricular Base (BNCC), current Brazilian 

framework. With the analysis of the school curriculum researched, it was found the need for 

balance in the distribution of terms regarding to environmental issues, in terms of clarity in the 

identification of the theme, distribution among the school years and the subjects of the basic 

curriculum. According to this view, planning guidelines were proposed here, with important 

points that can work as markers in the implementation of Environmental Education and 13 

topics that can be triggers for actions and reflections, useful to help preparing schools that 

intend to develop their pedagogical planning with a view to a sustainable development. 

 

Key-words: Environmental education. Curriculum. Methodology. Formation. System. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Muitos são os desafios enfrentados pela Educação Ambiental (EA) nas escolas de Anos 

Iniciais. É notável que quando suas propostas ganham espaço, elas são, em sua maioria, 

pautadas em concepções simplistas, sem continuidade ou incapazes de modificar 

comportamentos após sua aplicação. Essas são também majoritariamente presas a eventos ou 

festividades, carentes de propostas práticas para o trabalho pedagógico que conduzam a 

mudanças de pensamento e atitudes em prol do ambiente. Faz-se necessário, portanto, um 

período de realinhamento da escola para receber EA, tendo em vista as palavras de Grun (1996), 

para quem a escola representa um local de formação com a responsabilidade de atingir uma 

grande parcela da população. Nas palavras de Gadotti (2001) é preciso pensar sobre a educação 

do futuro, quais categorias ela deve abordar, quais caminho e metodologias deve seguir, como 

manter encaminhamentos existentes e propor novas possibilidades e estratégias que de fato 

possam atender às necessidades atuais.  

 Segundo Dias (2006), a escola, um local com possibilidades para ampliação de 

conhecimentos, precisa, a partir dos professores, criar uma rede de multiplicação de 

conhecimentos que envolvam alunos e comunidade com a temática ambiental. A EA, para Dias 

(2008), necessita ser um processo permanente e participativo em todas as suas fases, 

direcionado à solução de problemas concretos e estruturado a partir de problematização de 

conteúdo em uma abordagem transversal e integradora. A falta de acesso à informação 

qualificada para capacitação por parte de coordenações pedagógicas e docentes, bem como a 

ausência de recursos e de metodologias adequadas para a condução da EA, representam alguns 

dos desafios a serem superados para a sua implementação na escola.  

 Com base em produções acadêmicas, Dourado et al. (2015) alegam que é possível 

afirmar que o Brasil conta com um número considerável de escolas que contemplam propostas 

de EA em seus currículos. Segundo os autores, entretanto, tais iniciativas limitam-se aos 

documentos regulatórios e ao limitado número de professores simpatizantes das temáticas, o 

que relega as propostas ao esquecimento por não contarem com estrutura física e organizacional 

para a efetividade. Dessa forma, os autores concordam com as abordagens citadas por Grun 

(1996) em relação aos desafios da EA na escola formal, pois, segundo este autor, os Anos 

Iniciais apresentam desafios metodológicos para a implantação efetiva da EA, sendo necessário 
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um período de realinhamento da EA  nas escolas, considerando que estas são locais de 

formação, cuja responsabilidade é atingir uma parcela considerável da população. 

 A responsabilidade da escola quanto à EA também foi apontada por Soler e Dias (2016), 

cujo estudo enfatiza a necessidade da configuração de propostas para amenizar os problemas 

ambientais, sustentando a relevância e a responsabilidade das escolas na garantia de 

aplicabilidade da EA. 

 Com a crise civilizatória, a EA ganhou destaque e consolidação no Brasil. Suas 

diretrizes e documentos regulatórios são claros, objetivos e ricos em propostas que podem se 

fortalecer na educação formal e contribuir para a criação de um caminho ao desenvolvimento 

sustentável. Este é um cenário perfeito para a efetivação das propostas, mas é preciso contar 

com o pensamento de Araújo e Guedes (2017), que discutem a distância entre a 

institucionalização e a efetivação da EA na escola formal. Da mesma forma, Dias (2018) 

reconheceu a existência e a importância de documentos legais para a EA no país, mas destacou 

a ineficiência de sua aplicabilidade e demonstrou preocupação diante das dificuldades das 

instituições de ensino para entender e efetivar as propostas nas escolas. 

 Com o tempo, pesquisas seguem demonstrando que existe um longo caminho a ser 

percorrido, o que é preocupante, pois, de acordo com Silva e Teixeira (2019), a educação é a 

esperança para a mudança de paradigmas na relação ser humano e ambiente. Esta afirmação 

parte de estudos realizados com o objetivo de analisar o espaço destinado para a EA, e o 

caminho rumo ao desenvolvimento sustentável no Brasil e como suas diretrizes aparecem nas 

políticas públicas e nos interesses dos gestores educacionais. É importante salientar que apesar 

de, segundo os estudos de Silva e Teixeira (2019), discussões envolvendo a EA tornarem-se 

mais relevantes e frequentes desde a Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento 

Sustentável (Rio + 20), ainda existe um longo caminho para sua implementação. 

 A despeito de pesquisas otimistas, para Damiano et al (2020), é preciso ainda realinhar 

a EA com o paradigma da relação do ser humano com a natureza. Os autores acreditam que as 

propostas de EA podem conduzir comportamentos que adotem a responsabilidade social e ética 

ambiental como preceitos que visam ações sustentáveis em prol do benefício das futuras 

gerações. Para tanto, os autores entendem, também, que práticas conservadoras precisam ser 

substituídas por uma EA crítica. Ou seja, uma educação com a intenção de promover mudanças 

de pensamento e atitudes, que resultem no questionamento da realidade, propostas de soluções 

e promoção de um novo olhar; um olhar que revele de fato o cenário atual e deslumbre uma 

vida sustentável. Consequentemente, a pesquisa se encaminha para uma discussão acerca do 

potencial transformador do indivíduo desde que este se sinta pertencente e responsável pelo 
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ambiente em que vive. Cabe, então, à EA produzir métodos que permitam a conscientização e 

a mudança de atitudes e práticas do indivíduo diante do exposto. 

 Diante de tantas evidências apontadas por pesquisadores, é notável que a EA ainda não 

ganhou o espaço necessário nas escolas e são perceptíveis planejamentos desencontrados, 

professores despreparados e um sistema que não dá o devido respeito à temática. No entanto, 

Marques et al. (2021) apresentam dados significativos para o campo. Em uma pesquisa 

qualitativa com análise bibliográfica, os autores levantam informações acerca de uma crescente 

divulgação de pesquisas e estudos envolvendo a EA, indicando que, na última década, esta 

ganhou visibilidade no mundo acadêmico e nos cursos de graduação e de pós-graduação. Esses 

dados são importantes para esta pesquisa, que defende o preparo de docentes para o trabalho 

com EA, pois se acredita na importância da formação acadêmica de formadores, uma vez que 

estes têm a missão de conduzir propostas ambientais.  

 Certamente, o resultado da pesquisa de Marques et al. (2021) é um alento para todos 

que lutam pela presença marcante da EA no cenário educacional. É preciso, porém, considerar 

o que outros autores mencionam a respeito da pouca expressividade da EA nos currículos 

escolares, assim como a carência de metodologias que atendam o proposto por Freire (1987), 

Pádua e Tabanes (1997), Shaw (2003) e Dias (2004) quanto à necessidade de se pensar no 

formato da EA. Estes autores recomendam a adoção de exemplos e problemas reais, 

vivenciados e discutidos com os alunos na busca pela construção de base científica futura, 

visando a quebra de paradigmas. Isso é possível graças a propostas pedagógicas emancipatórias 

e criativas, que direcionem a posição que o sujeito ocupa na EA (MAKNAMARA; 

MAHFOUD, 2009) 

 Em 2019, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Referencial Teórico do 

Paraná explicitaram a obrigatoriedade da EA nas escolas, uma vez que esta já se encontrava 

presente originalmente na Política Nacional de Educação Ambiental de 1999. Os documentos 

demonstram a necessidade de práticas efetivas que possam garantir, por meio do letramento 

científico, a real participação do aluno no processo educativo, algo que Freire também indicava 

como essencial desde 1987. 

 Percebe-se que, no cenário educacional, informações desencontradas dentro do sistema 

de ensino, como adequação do currículo para contemplar temas relacionados à questão 

ambiental, metodologia de ensino e direcionamento da formação docente, alinhamento entre 

conteúdos, podem comprometer a efetividade de propostas como a EA. Faz-se, portanto, 

necessário uma importante conformidade para o planejamento escolar que contemple a EA de 

acordo com sua real necessidade e legalidade. Dessa forma, diante da necessidade de 
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adaptações e encaminhamentos, cabe afirmar que é possível lançar mão de metodologias que 

serão fortes aliados na busca pela eficiência e qualidade na inserção da EA. “Modelos de 

planejamento” como os citados por Wiggins e Mc Tighe (2019) podem ser grandes aliados na 

busca da estrutura pedagógica na sala de aula. O planejamento para a compreensão, ou seja, o 

“modelo” de planejamento que é iniciado considerando seu fim, propõe uma organização 

pedagógica, uma vez que nele o primeiro passo é pensar os objetivos de aprendizagem, 

representando oportunidades para reflexões importantes antes da aplicação dos conceitos. Essa 

visão se alinha à abordagem de Bacich e Moran (2018) a respeito de propostas que envolvam, 

ajustem e sugiram um novo olhar para a EA. Isso reforça, também, a ideia que Carvalho 

defendeu em 2014 acerca do olhar crítico e aprofundado na elaboração dos temas ambientais, 

já que uma visão simplista limitada a datas comemorativas e eventos isolados, com propostas 

ingênuas e superficiais, sem investigação ou problematização ainda tem sido detectada por 

diversos estudos. 

 Diante do exposto quanto à existência de documentos balizadores para as propostas 

ambientais, esta pesquisa focou em referências bibliográficas cujos títulos estivessem voltados 

à “Educação Ambiental nos Anos Iniciais”, "Planejamento para Educação Ambiental”,  

"Organização Curricular para Educação Ambiental”, “Formação do professor para Educação 

Ambiental”, "Metodologia de Ensino para Educação Ambiental Formal”, “Implantação de 

Propostas Ambientais nas Escolas de Anos Iniciais” e “Educação Ambiental na Base Nacional 

Curricular Comum”. Os estudos encontrados durante a pesquisa, mostraram entraves para a 

implementação da EA de acordo com o proposto por seus documentos regulatórios balizadores, 

permitindo esse trabalho a utilizar como delimitação fatores que envolvem adequação do 

sistema de ensino, metodologia, organização curricular e formação docente e ainda sugerir  

diretrizes de planejamento pedagógico, de modo a diminuir a distância entre os documentos 

regulatórios e a efetivação da EA nas escolas de Anos Iniciais.



 

 

1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

 O objetivo geral desta pesquisa é elaborar diretrizes de planejamento pedagógico para 

a Educação Ambiental (EA) formal em Anos Iniciais, com vistas à formação para o 

desenvolvimento sustentável. 

 

1.1.2 Objetivos Específicos  

 

 Identificar desafios para a inserção da EA na escola. 

                   

 

  



 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: DESAFIOS E OBJETIVOS 

 

 A preocupação com o desenvolvimento sustentável levanta a discussão sobre a 

relevância de sua abordagem em políticas públicas que considerem a educação como um 

caminho para o nascimento de uma nova relação entre o ser humano e a natureza. Segundo 

Gadotti (2001) o desenvolvimento sustentável é uma ideia mobilizadora, que visa uma nova 

forma de vida, com quatro condições básicas: “economicamente factível, ecologicamente 

apropriado, socialmente justo e culturalmente equitativo” que só é possível, segundo ele, por 

intermédio da educação para o desenvolvimento sustentável.  

 Para Dias (2004) o desenvolvimento sustentável remete a um processo centrado nas 

pessoas e não na produção, dessa forma precisa ser justo, igualitário e participativo. Para o 

autor, a educação pode conduzir ao fortalecimento dos indivíduos em prol de um novo olhar, 

no tocante ao desenvolvimento.  Dessa forma, a EA que tem como premissa abordar temas 

relacionados ao ambiente, pode, segundo Dias, mostrar a interdependência econômica, política 

e ecológica, promover a reflexão sobre a prudência frente aos recursos naturais, que aponte para 

a resolução e não para a criação de problemas ambientais, que possa envolver e adaptar-se às 

realidades locais para que o envolvimento da comunidade, de fato aconteça. O autor 

complementa que não há um modelo de EA para o processo educativo. Isso significa que há a 

necessidade de adequações do sistema de ensino, para que a EA consiga ganhar espaço e 

implementar um formato educacional voltado ao desenvolvimento sustentável, que permita a 

formação de pessoas com capacidade de perceber, evitar e buscar soluções para problemas que 

comprometem a vida coletiva. 

 Blanchet, Cohen e Reilly (2013) defendem que a garantia para um trabalho educacional 

eficaz no desenvolvimento sustentável pode acontecer com práticas e diálogos abordados pela 

EA garantidos nos currículos escolares. Marcotte et al. (2015) também salientam que, como a 

ação antrópica é responsável pela deterioração ambiental, é imperativo que os sistemas 

educacionais invistam em métodos e propostas que desenvolvam habilidades de participação e 

atuação das gerações futuras em prol do desenvolvimento sustentável e não apenas a exploração 

do meio ambiente. 

 Mikulic et al. (2017) alinham-se a Marcotte et al. (2015) acerca da gestão ambiental 

consciente, que proporciona aprendizado, representa um alicerce para o desenvolvimento 

sustentável e pode ser um caminho para diminuir os impactos causados pelas ações do ser 



 

 

humano. Diante de tantos desafios e obstáculos, Zorica e Vejinovic (2017) discutem os 

objetivos e os desafios para a implementação dos temas ligados à EA para as novas gerações. 

Os autores apresentam três conceitos básicos para a abordagem com crianças: a proteção 

ambiental, o crescimento econômico e a igualdade social. Os autores também apontam que o 

cumprimento de tais metas depende do conhecimento que os indivíduos têm sobre o real 

objetivo de cada uma delas. Por esse motivo, acreditam que, para que se efetivem os trabalhos 

ligados ao desenvolvimento sustentável, é necessário que a EA seja oferecida de forma eficiente 

para os mais jovens, formando uma geração mais consciente, e essencial para a implementação 

de uma sociedade sustentável. Para tanto, é necessária uma reorganização curricular que 

contemple conteúdos e abordagens para cada ano de ensino. Os autores citam Vygotsky, e sua 

afirmação de que o pensamento científico é estabelecido nos primeiros anos do indivíduo. Por 

isso, acredita-se que o trabalho com desenvolvimento sustentável precisa iniciar ainda com as 

crianças. Da mesma forma, Singh (2017) destaca que a educação tem potencial para contribuir 

com a solução de problemas sociais, econômicos e do meio ambiente. Vejinovic (2017) 

complementa que a educação voltada ao desenvolvimento sustentável pode e deve começar nos 

Anos Iniciais de ensino. Porém, seus estudos que tinham como premissa identificar as propostas 

ambientais existentes nos currículos escolares, identificaram falhas na representação dos 

termos, falta de precisão e de conceitos básicos propostos para os objetivos propostos. O autor 

sugere ações para a reorganização curricular, de modo a permitir a efetivação de propostas que 

visam a educação para o desenvolvimento sustentável. 

 Corroborando a  posição de Singh (2017), Major et al. (2017) discutem a importância 

da EA para a familiarização dos estudantes com propostas que visam o desenvolvimento de 

propostas voltadas à sustentabilidade. Os autores destacam, contudo, que a efetividade da 

proposta está diretamente ligada ao comportamento docente. A pesquisa realizada na 

Universidade Novi Sad, na Sérvia, busca entender a eficácia da formação docente e como esta 

pode influenciar os procedimentos de professores. O estudo também contempla uma análise do 

currículo e constata positivamente a temática ambiental quando esta possui uma estrutura 

coerente. O estudo, realizado com docentes húngaros em formação, revelou a efetividade da 

familiarização com temas ambientais ao longo do processo educacional. 

 A preocupação com a formação dos professores também é descrita por Franco et al. 

(2018). Em seu estudo de natureza qualitativa, com revisão de literatura e pesquisa aplicada, 

realizado no Japão em curso superior, os autores relataram o valor da formação para aqueles 

que trabalham com os objetivos do desenvolvimento sustentável. Os autores encontraram 

lacunas entre objetivos, currículo, sistema e, consequentemente, na prática. O resultado é o 



 

 

isolamento da temática devido à falta de apoio, segundo os autores. Franco et. al. concluem, 

então, que quanto maior for o desafio envolvendo os objetivos do desenvolvimento sustentável, 

maior será a necessidade de alinhamento pedagógico. 

 Silva e Teixeira (2019) complementam que, segundo a UNESCO, as escolas têm o 

compromisso de apresentar-se como laboratórios que ensinem o conceito de sustentabilidade e 

contribuam para o entendimento dos fatores relevantes que caracterizam o desenvolvimento 

sustentável. Todavia, segundo os autores, a institucionalização não é garantia de aplicação, pois 

o cenário ainda tem um caráter institucional e não cultural. Quando as propostas voltadas ao  

desenvolvimento sustentável aparecem na escola, na maioria das vezes suas metodologias não 

possuem real intencionalidade. Da mesma forma, Fuertes et al. (2019) acreditam que uma boa 

proposta metodológica pode ampliar o nível de conhecimento dos alunos acerca do 

desenvolvimento sustentável, explicitando seus enfoques. O estudo relata uma abordagem 

elaborada para aplicação em curso de docentes na Universidade Internacional da Catalunya, 

com dezesseis participantes do curso de Licenciatura em Educação Infantil, considerando o 

compromisso da agenda de 2030. A pesquisa discute a qualidade das abordagens oferecidas 

para professores em formação, pois isso influencia diretamente a formação dos futuros alunos 

e, estes, segundo as competências europeias estabelecidas, precisam de propostas de ensino que 

incluam conhecimentos, atitudes e valores dentro das propostas que pretendem preparar alunos 

com vista ao desenvolvimento sustentável. 

 Garcia et al. (2020) percebem que a condução de uma educação que visa o preparo para 

o desenvolvimento sustentável tem ganhado espaço nas escolas. Isso se deve a eventos como a 

Conferência das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável, mais conhecida como 

Rio 92. Os autores sugerem que o evento contribuiu de forma positiva com princípios e 

diretrizes que ainda orientam a articulação entre teoria e prática. Este fator é desafiador, pois, 

segundo os autores, dentro das temáticas ambientais existe uma grande distância entre pensar e 

fazer. 

 Lovane (2020) também reforça a relevância de uma educação que proporcione o 

envolvimento e o respeito à diversidade e ao pluralismo da sociedade na criação da consciência 

ambiental. Esta pode abrir espaço para as discussões que visam uma educação que propicie o 

desenvolvimento sustentável, dando vida à EA nos bancos escolares a partir  da 

interdisciplinaridade. Para a autora, uma falha do trabalho que tem como objetivo preparar o 

indivíduo para atuar de forma coerente à sustentabilidade é a tendência de projetos centrarem 

nos estudantes e excluírem as famílias, apesar destas também serem participantes do processo 

de transformação. Lovane (2020) complementa que o conhecimento da temática ambiental deve 



 

 

alcançar toda sociedade, não sendo viável que fique restrito aos muros da escola, mas que a 

comunidade faça parte do processo. 

 Já para Krebsbach et al (2021), o desafio começa no próprio entendimento do termo 

desenvolvimento sustentável e sustentabilidade. Para os autores, o desenvolvimento sustentável 

pode ser entendido como processo que atende a uma geração sem comprometer a outra, porém, 

segundo eles é utopia pensar que toda uma geração conseguirá caminhar de forma equilibrada, 

entendendo e atuando dentro dos preceitos da sustentabilidade, equilibrando os aspectos 

sociais, econômicos e ambientais. Desta forma é preciso ponderar encaminhamentos que visam 

a organização de estratégias educacionais, para que ações sejam de fatos viáveis e justas, visto 

que nos resultados de seus estudos, autores relatam que inclusive na Base Nacional Curricular 

Comum é possível identificar desencontros e fragilidades no tocante ao espaço e relevância de 

propostas que visam o desenvolvimento sustentável, o que contraria as metas, interfere na 

organização de estratégias e compromete a reflexão que por si só já é complexa.  

 

 

2.2 EDUCAÇÃO AMBIENTAL: PRECEITOS E EVOLUÇÃO  

 

 Dias (2018) apresenta de forma sucinta o caminho trilhado nos últimos anos pela EA. 

O crescimento do espaço destinado a EA está relacionado diretamente à evolução do conceito 

de meio ambiente. Entre as décadas de 50 e 60, aparecem no cenário internacional os chamados 

movimentos ambientalistas. Segundo Almeida (2000), isso acontece devido a diversas 

catástrofes, como a poluição do ar em Londres e em Nova Iorque, o uso indiscriminado do 

DDT, entre outras. Em 1962, o livro Primavera Silenciosa, de Rachel Carson, foi apontado 

como um dos responsáveis pelo lançamento do movimento ambientalista, alertando sobre o 

envenenamento pelo mau uso de pesticidas. 

 A partir da década de 1970, surgem os chamados “movimentos ecológicos”. Em 1972, 

acontece a Primeira Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente. Nesse momento, a 

EA recebe destaque na busca por melhor qualidade de vida. Um evento na Iugoslávia, em 1975, 

contou com a presença de 65 países com o intuito de criar programas de EA. No Brasil, em 

1981, a EA passou a ser vista com grande importância para o ensino em todos os níveis com a 

Lei Federal nº 6938. De acordo com Philippi e Pelicioni (2005), em todos os níveis de ensino a 

EA se torna um alicerce para a defesa do meio ambiente. 



 

 

 Em 1984, o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) apresentou uma 

resolução que estabelece diretrizes para as ações de EA, que na ocasião foi negativada, o que 

representou segundo Dias (2004) objeção às propostas de Tbilisi.  

 Um marco para a EA no Brasil aconteceu em 1992 durante a conferência Rio 92. Entre 

os objetivos do evento estão o levantamento de dados sobre a realidade ambiental, a 

organização de estratégias visando ações efetivas, a sugestão de políticas públicas acerca de 

planejamentos, o esclarecimento de questões legais e a elaboração de planos de ação para um 

novo modelo de Gestão Ambiental. A Rio 92 amplia a EA, saindo do reducionismo que se 

refere a ela como abordagem de problemas de desmatamento, efeito estufa e importância da 

reciclagem. Ainda em 1992, o Seminário Internacional sobre Universidade Ética e Meio 

Ambiente reflete acerca da ética ambiental (DIAS, 2004). 

 Se a intenção é o desenvolvimento de projetos de EA, de forma edicaz, segundo Justem 

(2005), é preciso respeitar seus preceitos descritos nos documentos regulatórios. Um ponto de 

partida pode ser encontrado na Lei 9795, de 27 de abril de 1999, que, no Artigo 2º, estabelece 

que a EA deve estar presente em todos os níveis e modalidades de ensino (BRASIL, 1999). 

Dias (2005) reitera que a EA é um meio de reduzir sofrimentos evitáveis e de possibilitar a 

evolução humana, mas nas palavras do autor, na ocasião, as escolas brasileiras ainda 

encontravam fatores limitantes para a implementação das propostas ambientais.  

 Sudarshana (2017) relata que, assim como no Brasil, outras localidades também 

entendem a necessidade da inserção da EA nos currículos escolares. Para o autor, se o tema for 

inserido nos currículos, pode-se garantir atividades extracurriculares e, consequentemente, 

expor os alunos aos desafios ambientais contemporâneos. 

 De acordo com Alves et al. (2020), a EA pode transformar o cenário ambiental e a 

relação entre o ser humano e a natureza caso haja uma metodologia de envolvimento, de prática 

e de abordagens contínuas. Essas afirmações são resultados de pesquisas desenvolvidas em 

escolas públicas no estado do Pará. A pesquisa de campo documental contou com quinze 

educadores de duas escolas e objetivou verificar se as instituições seguem as diretrizes previstas 

na Constituição Federal de 1988 e se há a aplicabilidade das propostas ambientais previstas no 

Artigo 225, §1°, inciso VI. Os pesquisadores concluíram que, apesar da presença da EA em 

documentos educacionais regulatórios, há uma falta de aprofundamento da proposta, para que 

os objetivos sejam alcançados. 

 A necessidade de se repensar a EA é abordada por Gomes et al. (2020), para quem a EA 

vive momentos de retrocesso e desmonte, necessitando, portanto, de um novo olhar e do 

reavivamento das propostas vistas à luz das práticas freireanas. Uma vez que se vive em 



 

 

momentos de incerteza quanto ao futuro do planeta, os autores entendem que a EA é uma 

esperança. Deve-se, assim, abandonar a educação bancária e proporcionar ao aluno o 

reconhecimento de seu lugar na história, transformando-a com autonomia. Ao relacionar a obra 

Pedagogia da autonomia de Freire com a EA, os autores pretendem elucidar o caminho para 

sua implementação: por meio da leitura de mundo, da reflexão acerca dos problemas, da 

construção de estratégias e do diálogo. A EA pode ser, portanto, crítica e emancipatória, assim 

que houver uma reorganização escolar, do nascer de uma nova cultura. Segundo Sorrentino 

(2020), a EA é necessária, não é “perfumaria”, precisa de construção e não de retoques em 

sistemas falidos. Ademais, precisa estar pautada em dados reais, seguros, deixando de lado o 

senso comum. 

 Da mesma forma, para  Cocato (2021), são necessárias construções que permitam o 

surgimento de uma EA prática, contextualizada, com abordagens atuais e reais. O autor 

apresenta resultados de pesquisas em materiais didáticos de Geografia, que revelam conceitos 

ultrapassados. Ele também ressalta que além de conteúdos coerentes, a proposta ambiental 

precisa permitir que as disciplinas “conversem” sobre a temática. 

 

 

2.2.1 Educação para o desenvolvimento sustentável  

 

 Dentre os desafios da educação, encontra-se a necessidade de orientar pessoas para que 

consigam fazer a transição para uma vida que atenda aos objetivos do desenvolvimento 

sustentável e que estas consigam conduzir a sociedade para os preceitos da sustentabilidade, 

seja no aspecto ambiental, econômico ou social. De acordo com Ramos (2011), a EA pode ser 

uma aliada no enfrentamento da crise e um caminho para a mudança de comportamento, 

proposta em suas diretrizes e contada por sua história. Para o autor, mais do que conhecer temas 

que envolvem a EA, é preciso entender as razões de seu surgimento e os objetivos de suas 

expectativas e metas. É a partir do entendimento da razão de existir a EA que pode nascer a 

compreensão da sua importância. 

 Figueiredo e Júnior (2014) entendem que a educação tem a capacidade de mudar a 

forma de pensar e agir. Por isso, a escola precisa trabalhar de forma integrada, contextualizada 

e com a intenção de desenvolver o senso crítico. Isso pode ser alcançado com o auxílio da 

disciplina de Matemática, cuja base é o desenvolvimento do raciocínio lógico, forte instrumento 

para a produção de argumentos, reflexões e interpretação. Esses objetivos estão presentes 



 

 

também na EA que busca o desenvolvimento de habilidades para propor soluções e para buscar 

respostas, para isso, precisa saber interpretar o que precisa ser modificado. O estudo de 

Figueiredo e Júnior (2014), realizado no Instituto Federal da Bahia, pretendia entender as 

limitações existentes entre a disciplina de Matemática e as práticas ambientais. Para os 

pesquisadores, a Matemática desenvolve competências para a resolução de problemas, e a 

educação para o desenvolvimento sustentável busca a mesma habilidade. Os autores concluem 

que, ao relacionar a Matemática a temas ambientais, uma gama de possibilidades para 

exploração de conceitos ligados aos dois temas surgem e enriquecem as discussões. 

 Carvalho (2014) evidencia a necessidade da formação de sujeitos que conseguem 

compreender, ler e interpretar os conflitos, diagnosticando de forma crítica as questões 

ambientais, o que também foi defendido por Biassuti (2015), mas com ressalva quanto à 

importância da formação docente. Os estudos do autor conduziram um programa de formação 

fundamentado nas propostas da UNESCO cujo objetivo é a preparação de profissionais da área 

do desenvolvimento sustentável. A pesquisa, realizada na Croácia, estudou aspectos 

metodológicos nas atividades educacionais e nas abordagens centradas no aluno, pensando a 

importância da integração entre conceitos e práticas. Como resultado, a pesquisa apontou a 

necessidade de programas voltados para a formação de profissionais capacitados para a 

definição de propostas e metodologias adequadas para a implementação dos conceitos 

relacionados ao desenvolvimento sustentável. 

 De forma semelhante, Pineda e Hernández (2015), em estudos realizados na bacia do 

rio Melúa (Colômbia), discutem a EA para o enfrentamento de problemas ambientais. A 

pesquisa bibliográfica aplicada teve como meta não apenas defender a validação de projetos 

ambientais na educação, mas também analisar a evolução do processo de EA no campo 

pesquisado. Os autores constataram a importância de políticas públicas, o envolvimento dos 

atores de forma prática e o planejamento de ações voltadas ao enfrentamento de problemas 

ambientais, de forma articulada, com a participação ativa da comunidade escolar. Segundo os 

autores, a escola precisa abrir espaço para discussões e para o conhecimento local e real, 

promovendo a união entre teoria e prática. Essas propostas só podem ser alcançadas com a 

união entre o sistema e a escola, em uma relação de apoio e de planejamentos educacionais. 

 Também na Colômbia, numa escola primária do departamento de Chocós, Quintana 

(2016) refletiu sobre a EA como aliada para o fortalecimento da relação ser humano-natureza-

território e a influência dos espaços escolares na criação da cultura e da aprendizagem 

significativa. A pesquisa contou com oito crianças, distribuídas entre meninos e meninas, que 

foram postas em contato com pássaros locais. Durante a aplicação do estudo, houve a 



 

 

preocupação com o nível de proposta aplicada por causa da mensuração da educação pelo 

desempenho acadêmico da localidade, o que não impediu o resultado positivo da experiência. 

O estudo constatou que, após o envolvimento e o conhecimento do objeto pesquisado, houve 

relevante avanço na aprendizagem cognitiva e sócio emocional. Alunos com dificuldades de 

aprendizagem também desenvolveram habilidades para o contexto ambiental quando expostos 

a metodologias efetivas, transformando o espaço local em laboratório. O autor discute que 

consciência se constrói com experiência; com o entendimento vem o respeito.  

 Maniglia (2015) aponta a EA como requisito mais importante para a implementação de 

propostas voltadas ao desenvolvimento sustentável nas comunidades. Seu discurso, pautado na 

Lei n. 9.795/9, sustenta que a EA pode contribuir para a construção de conhecimentos, 

habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente. 

       Porém, segundo Mahat et al. (2016) que  realizaram estudos em escolas sustentáveis da 

Malásia,  constataram que alunos de Anos Iniciais ao serem expostos a questões ambientais, 

não demonstraram consciência nem comprometimento. A iniciativa dos autores pretendia 

desenvolver a consciência dos envolvidos pois eles consideram que a educação carrega consigo 

a responsabilidade de ensinar com o foco no desenvolvimento sustentável, o que para eles 

representa encontrar um equilíbrio entre o bem-estar humano e o desenvolvimento.   

 Moço et al. (2016), na mesma linha, abordam a necessidade de discussões sobre 

mudanças climáticas e reforçam o papel indispensável da educação para o desenvolvimento 

sustentável, uma vez que, frente à diversidade de políticas públicas, a escola tem papel 

fundamental para a tomada de consciência. Por esse motivo, os autores sugerem que ações  

precisam constar dos currículos dos Anos Iniciais e expor os alunos a metodologias que 

promovam o levantamento de hipóteses, a criação de estratégias, a resolução de problemas, e, 

consequente ampliação de conhecimento ambiental. Os autores produziram jogos alinhados à 

metodologia proposta e com base nos conteúdos necessários para o objetivo almejado. A ação 

contou com uso de plataformas com linguagem de programação acessível e com conteúdo 

referentes às mudanças climáticas e relacionados a outros componentes do currículo escolar. A 

aplicação do jogo, embora seja projetado para turmas de oitavo ano, é de fácil adaptação para 

outros anos de ensino. Constatou-se o sucesso da ferramenta, que contou com exploração de 

conceitos, apresentação da proposta que envolvam os ideais do desenvolvimento sustentável e 

adequação de conteúdos escolares, possibilitando o debate e a busca por estratégias. 

 Para Castro (2018), os objetivos do desenvolvimento sustentável  também devem 

lembrar da grande biodiversidade do Brasil e a importância da sua preservação. É, portanto, 

indispensável uma comunidade consciente e preocupada com o desenvolvimento sustentável 



 

 

do país. Costa (2018) também evidencia a importância da avaliação de procedimentos propostos 

nas ODS, como base para direcionamentos que sejam de fato eficientes para  trilhar o caminho 

que pretende envolver e mudar a relação ser humano-natureza. De acordo com a autora, 

políticas públicas para a formação em todos os níveis de ensino têm sido discutidas e repensadas 

na tentativa de informar e formar pessoas com capacidade de entendimento e aplicabilidade das 

propostas que envolvem os ODS, mas toda orientação precisa ser avaliada quanto aos seus 

objetivos e viabilidade. 

 Neste contexto, Almeida Moore e Barnes (2018) propuseram várias ações para mudar a 

postura das crianças frente ao desenvolvimento sustentável. Os autores avaliaram os impactos 

de uma iniciativa australiana, que disponibilizou, aos alunos dos Anos Iniciais, um trabalho 

com resíduos no qual as crianças precisavam se envolver com a coleta, o armazenamento e o 

tratamento dos dados levantados. A iniciativa focou no engajamento de docentes e equipe 

pedagógica em questões de consumo de recursos naturais, de modo a preparar a comunidade 

escolar para propostas ambientais aprofundadas e de longo prazo. Os autores apontaram a 

necessidade da formação docente, do envolvimento da escola na reorganização curricular e do 

alinhamento pedagógico para que ações como esta possam acontecer nas escolas. Em 

consonância com esta abordagem, Malta (2019) comenta acerca da importância do ODS 4, que 

se refere à possibilidade de a educação promover conhecimento no tocante ao  desenvolvimento 

sustentável. 

 Outra discussão importante a respeito da Educação para o Desenvolvimento Sustentável 

é apresentada por Silva e Junior (2019), que analisam a presença de conteúdos associados ao 

tema em materiais didáticos. Os autores avaliaram se os materiais estavam alinhados ou 

distantes da organização curricular proposta e verificaram a existência de uma sequência 

didática entre os níveis de ensino. Nos materiais observados, os autores identificaram a presença 

de conteúdos relacionados à sustentabilidade, mas apontaram que é indispensável a articulação 

do docente e sua metodologia, sendo imprescindível a formação do professor. A formação 

permite ao professor buscar metodologias que transformem conteúdos de livros em propostas 

significativas e relacionar os conteúdos de um nível para outro nas modalidades de ensino. 

 A busca por metodologias que despertem o olhar do aluno para o desenvolvimento 

sustentável representa uma luz contra desencontros dentro da EA. Para Silva e Júnior (2019), 

que defendem um olhar diferenciado para a disciplina de Ciências, é importante repensar a crise 

ambiental e o modelo de educação para o desenvolvimento sustentável.  

A EA nos Anos Iniciais precisa despertar a consciência ecológica e possibilitar o 

desenvolvimento de competências para o engajamento com procedimentos sustentáveis, 



 

 

tomada de decisões e conhecimento das responsabilidades coletivas. Diante dessa perspectiva, 

os autores realizaram uma pesquisa com alunos de educação básica em uma escola pública do 

Rio Grande do Norte. A instituição escolhida pertence a uma região que conta com graves 

problemas ambientais, principalmente quanto ao gerenciamento de resíduos sólidos, que 

disputam espaço com moradores. Com uma sequência didática, os alunos se envolveram com 

a temática “Lixo no meu bairro” e responderam questionários após a atividade. Os resultados 

apontaram que inicialmente houve pouco interesse por parte dos alunos: ao serem questionados 

a respeito do que é meio ambiente, quarenta e cinco por cento não definiram. Nos 

questionamentos quanto a atitudes em relação ao lixo, constatou-se que, apesar do 

embasamento de senso comum, os alunos concordam que medidas urgentes são necessárias, da 

mesma forma que é urgente o envolvimento da comunidade na tentativa de amenizar o 

problema. O estudo concluiu que a educação para o desenvolvimento sustentável precisa 

acontecer desde os primeiros anos de ensino para que se torne um hábito e um estilo de vida 

(VASCONCELOS et. al., 2019). 

 Grandisoli et al. (2020) discutem a relevância e o crescimento do espaço da educação 

formal, não-formal e informal voltada para o desenvolvimento sustentável. Os pesquisadores 

enfatizaram a necessidade de que a educação acompanhe processos de aprendizagem pautados 

nos diálogos entre saberes, com práticas educacionais que permitam a participação, a cocriação 

e corresponsabilidades. Os autores avaliaram como crescente a valorização da participação do 

sujeito em propostas relacionados ao desenvolvimento sustentável e que a interação entre atores 

e o aprendizado de novas formas de se relacionar e buscar estratégias para um bem comum, 

estimulados pela resolução de problemas práticos, impulsionam o entendimento do contexto, 

criando caminhos para a quebra de paradigmas. Os autores reforçam a necessidade de 

questionamento dos propósitos e ações dentro dos processos educacionais que visem à 

Educação para o desenvolvimento sustentável.  

 Silva et al. (2020) também reconhecem que, diante da crise ambiental que assola o 

planeta e do modelo econômico, a EA nas escolas representa uma esperança, embora a 

construção da racionalidade ambiental não seja algo simples de ser alcançado. A EA, dessa 

forma, tem como grande missão a busca de recursos para o enfrentamento desses problemas. 

Faz-se necessário um novo olhar acerca das propostas que envolvem a EA. Em busca de 

conhecimento de ações da escola, que visem a educação para o desenvolvimento sustentável 

em parceria com Instituto Federal de Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE), os autores 

conduziram uma proposta chamada Eco Residente: "Educação Ambiental para sustentabilidade 

no espaço escolar”. Nela, alunos do ensino superior tiveram atuação semelhante à residência e, 



 

 

portanto, permaneceram nas escolas para desenvolvimento e aplicação das ações de EA. O 

projeto identificou escolas sustentáveis no estado do Ceará de acordo com critérios como 

espaço físico, educomunicação, gestão ambiental e currículo. A ação teve como objetivo a 

disseminação dos princípios ecológicos e sustentáveis para formação do sujeito ecológico 

dentro e fora do ambiente escolar. 

 Os projetos para uma educação voltada para o desenvolvimento sustentável para 

crianças não são simples, uma vez que demandam planejamentos, estratégias e conhecimentos 

a fim de, segundo Hedefalk et al. (2020), não se reduzirem a propostas do tipo “como lidar com 

o lixo”. Em pesquisa realizada com alunos e professores de Educação Infantil na Suécia, o 

grupo acompanhou palestras sobre desenvolvimento sustentável e teve como meta organizar 

um projeto voltado para o desenvolvimento sustentável. O estudo teve como premissa a análise 

do conteúdo dado, baseado na organização curricular, no planejamento elaborado para a 

temática e na didática utilizada, além da inserção de novas propostas, definidas como ensino 

pluralista, isto é, aquele que inclui novos saberes sem excluir o que está proposto na organização 

curricular. Para os pesquisadores, a ação trata-se de uma oportunidade para a inclusão de novas 

fontes de conhecimento e oportunidade de trabalho com as premissas do desenvolvimento 

sustentável. Segundo os autores, o estudo justifica-se pelo clamor de pesquisadores por novas 

propostas de ensino que tenham estratégias  que possam clarear  o caminho para o  

desenvolvimento sustentável  e que fujam do senso comum. Outros desafios importantes 

mencionados na pesquisa se referem à incerteza do professor quanto ao tema, à educação de 

cima para baixo e à metodologia aplicada. O estudo concluiu que os grandes desafios para a 

EA estão no conteúdo baseado na organização curricular, na organização do currículo e também 

nas propostas criadas por professores e alunos, que carregam incertezas e a necessidade de 

equilíbrio e direcionamento, pontos importantes que podem comprometer a aplicabilidade 

coerente da proposta. 

 A necessidade de formação de docentes voltada aos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável das Nações Unidas é tema também  abordado por Danaher e Hewson (2021), em 

estudo realizado em uma universidade da Austrália, com alunos do curso de Geografia. Ao 

avaliarem o entendimento sobre o tema  sustentabilidade no curso de graduação, os autores 

constataram tratar-se de um fator limitante para atuação, muito embora o ensino com vistas à 

sustentabilidade esteja embutido no currículo escolar de Geografia da Austrália. A disciplina, 

segundo o estudo, está bem-posicionada para tornar-se um caminho para o desenvolvimento 

sustentável, mas depende de alinhamento pedagógico entre os conteúdos abordados e a 

formação do professor, para que este seja preparado para reconhecer o caminho para o 



 

 

desenvolvimento sustentável e para reconhecer  a temática  nos conteúdos abordados pela 

disciplina, a conexão entre os cursos de formação e a pedagogia escolar. O estudo discute sobre 

ser crescente o número de estudiosos que abordam a necessidade de reorientação dos currículos 

escolares para o desenvolvimento sustentável, tendo em vista a educação ser um caminho 

importante para a mudança de comportamento e para o enfrentamento da crise ambiental. Na 

Austrália, a reorganização curricular resultou no que pode ser considerado um avanço para a 

formação docente, contribuindo para a organização de conteúdos e conduzindo a reflexões 

sobre questões metodológicas.  

   Sem dúvida, a escola que pretende adequar-se ao ensino voltado para o conhecimento 

dos preceitos do desenvolvimento sustentável, precisa passar por  adequações e inovações, pois 

segundo Krebsbach et al (2021)  a agenda 2030 apresenta a educação como forma de atingir 

todos os outros objetivos de desenvolvimento sustentável. 

 

2.2.2 Educação Ambiental nos Anos Iniciais  

 

 Freire (1987) defende uma educação preparada para ensinar o aluno a “ler o mundo” 

para conseguir transformá-lo. Seguindo essa visão, percebe-se, no histórico da EA, um 

crescimento nas discussões, leis e propostas com o referencial de Freire. Dessa forma, cabe 

perguntar por que tais informações, necessárias e urgentes não chegam até a escola com o grau 

de complexidade necessário para mudar comportamentos, Para  Bechert (2009) a EA é um 

caminho que permite um novo olhar no tocante aos valores, atitudes e  no comportamento 

humano, necessitando portanto, que sua estrutura e trajetória, sejam de fato compreendidos, 

que seus preceitos como a interdisciplinaridade sejam respeitados para que as diversas áreas 

consigam trilhar o caminho rumo às causas políticas, socioeconômicas, e culturais responsáveis 

por desencadear problemas ambientais. Segundo Coleto (2012), a EA, porém, ainda não 

alcançou o patamar desejado e com sua pesquisa direcionada aos cursos técnicos, é possível 

perceber  que existe outra modalidade de ensino que também sofre  com o  distanciamento entre 

o esperado e o que é efetivado no tocante a EA e que a proposta  ainda está longe de alcançar 

os objetivos  desejados  

 Para Saidon e Claverie (2016), a resposta está na falta de  percepção dos professores e 

diretores sobre a EA e suas lacunas. Estudos participativos em instituições da área 

metropolitana de Buenos Aires, Argentina, revelam que o entrave entre a escola e a EA pode 

ser atribuído a questões culturais, falta de clareza quanto aos objetivos, ausência de formação 



 

 

docente e problemas na organização curricular, além de propostas reducionistas e fragmentadas. 

No cenário, foi identificada uma disposição para a implementação e a ampliação nas 

orientações legais para a EA, mas há dificuldade na incorporação de projetos eficazes. Isso é 

comum na localidade: a oferta de questões ambientais que não estão abordadas nos currículos, 

mesmo existindo a determinação legal para que o documento contemple propostas ambientais, 

ainda é possível ver que a proposta ainda depende  de iniciativas isoladas e da percepção do 

professor.  

 Na década de 90 é aprovado no Brasil o Programa Nacional de Educação Ambiental, 

que prevê ações como a educação no processo de gestão ambiental, a EA no ensino formal e, 

para usuários de recursos naturais, a articulação entre comunidades e parâmetros para a EA no 

ensino formal e no não formal (ALMEIDA, 2000). A criação de programas, leis, eventos e 

estudos é extremamente importante para a amplitude da EA no cenário educacional. Contudo, 

isso não é suficiente para o tamanho do desafio que se apresenta. Tal problematização foi 

exposta por Quintana e Lopez (2019), que apontam a questão sobre o respeito ao meio ambiente 

que, quando atribuído como responsabilidade a uma criança, precisa de abordagens adequadas. 

Consequentemente, os autores mencionam as iniciativas de álbuns ilustrados que abordam o 

tema para os pequenos. A riqueza encontrada na literatura infantil, se acompanhada da 

interdisciplinaridade, pode trazer resultados importantes. O estudo foi realizado na Faculdade 

de Ciências de Educação na Universidade de Córdoba, envolvendo disciplinas que preparam 

para o trabalho didático da EA e destinado a um grupo de 46 alunos. A pesquisa centrou-se em 

questões metodológicas, interdisciplinares e em objetivos para o entendimento do conceito de 

sustentabilidade, desenvolvimento da autonomia e da linguagem, interpretação de fatos e 

fenômenos, compreensão da realidade e sentimento de pertencimento, entre outros objetivos. 

Assim, para os autores é indispensável repensar a formação docente que atua na aplicação das 

propostas. O resultado da pesquisa foi uma “chuva de ideias” (brainstorm) e a comprovação de 

que, se bem orientada, a criança pode e deve ser exposta à crise ambiental. Temas como a união 

para resolver questões, a poluição aquática, o desmatamento e a contaminação por lixo, entre 

outros temas, abrilhantaram a aplicação do estudo, evidenciando a grande importância da 

metodologia de ensino. 

 Tão importante quanto a metodologia de ensino é a integração dos preceitos do 

desenvolvimento sustentável nos currículos. Para Leal et al. (2018), a ausência do tema no 

documento pode ser considerada uma barreira, assim como a falta de formação docente e falta 

de apoio do sistema. Na Letônia, propostas que envolvam o desenvolvimento sustentável e 

sustentabilidade, estão nos currículos universitários que são respaldadas legalmente 



 

 

 Pádua e Sá (2001), da Universidade de Brasília, discutem a necessidade da quebra de 

paradigma para que haja mudança no cenário ambiental. Segundo as autoras, a EA é o caminho. 

O estudo também indica que, embora haja apoio formal do Estado na implementação da EA, 

na prática ela não é prioridade. As autoras apontam que mudanças significativas necessitam 

perpassar por processos educacionais, já que a educação é geradora de ideias. São cruciais, 

portanto, políticas públicas à altura e um sistema educacional preparado para oferecer uma EA 

audaciosa, capaz de acompanhar as necessidades atuais. 

 Também em 2001, Pádua examina a força da EA nas escolas a fim de possibilitar a 

formação de alunos preparados para atuar no modelo de desenvolvimento que defende o 

progresso a qualquer custo, independente dos problemas advindos dessas ações. Tais modelos, 

afirma o autor, seguem padrões estabelecidos previamente pensados para incentivar o consumo 

irracional e a produção sem controle. Pádua defende que, para a EA cumprir seu papel, é 

necessário que a escola tenha professores com formação adequada e metodologias que 

promovam discussão, inquietação e oportunidade para os debates de questões ambientais 

amplas e contextualizadas. 

 Mayer (2001) igualmente apresenta um diagnóstico da EA no ensino fundamental. 

Segundo a autora, dados levantados pelo MEC, a partir da Coordenadoria de Educação 

Ambiental, confirmam estudos já apresentados sobre a EA nas escolas: a EA está 

frequentemente fundamentada no senso comum, apresentada de forma superficial, 

descontextualizada, com materiais focados nos pontos de vista negativos e sem ampliação de 

grandes temas e grandes discussões. Estudos também revelam que a implementação da EA está 

comprometida por programas que não apresentam metodologia com possibilidades para 

discussões e nem espaço para que resultados de pesquisas que revelam a efetividade da EA nas 

escolas sejam usados como parâmetro. 

 É urgente o abandono do conceito que apresenta o ser humano como agente 

transformador da natureza em busca de atender suas próprias necessidades. Hoje o mundo 

precisa de pessoas com habilidades para cuidar do que ainda existe de recursos naturais e com 

habilidade para repensar a postura, visando as gerações futuras (HAMMES, 2004). Na busca 

por  mudanças de comportamentos citadas por Hammes (2004), Negev et al. (2008), apresentam 

como resultado de seus estudos a inclusão de questões aprofundadas sobre EA no currículo de 

escolas israelenses. Alunos submetidos a questões abertas sobre o tema não demonstraram 

conhecimento aprofundado sobre a causa e soluções para problemas ambientais. O estudo 

também revelou que, quanto à habilidade para trabalhar com questões abertas, 60% dos alunos 

não sentiram segurança para responder ao que foi solicitado. De acordo com os autores, o local 



 

 

pesquisado merece atenção em relação a métodos de ensino, o que também é questionado por 

Judson e Gillian (2010), que discutem a eficiência do que se é proposto e a forma de abordagem. 

Nas palavras dos autores, um educador ambiental não consegue uma boa aplicabilidade nem 

despertar nos envolvidos o interesse em ambiente despreparado para a temática, uma vez que o 

indivíduo vive em ambiente de alienação e consumismo, dependendo de algo bem estruturado 

para que aconteça o despertar sobre a EA e seus objetivos. 

 Profissionais da UFPR, ao debaterem a respeito da Educação Ambiental, constataram 

que quase a totalidade dos docentes envolvidos em pesquisas na área tinham visão tradicional 

e genérica, vendo a escola apenas como transmissor de conteúdos envolvendo o tema. A 

pesquisa apontou, portanto, a necessidade e a urgência de programas, ações e intervenções na 

tentativa do abandono de propostas tradicionais e fragmentadas dentro da EA (SCHMIDT et 

al., 2008). 

 A ideia de intervenções também é defendida por Mendonça e Oliveira (2011) nos 

resultados de estudos que apontam um reconhecimento da relevância da Educação Ambiental  

nas escolas e no diálogo entre educação e EA. Os autores acreditam que, enquanto criança, o 

indivíduo tem mais chance de adequar-se às propostas da EA. Porém, os pesquisadores alertam 

que isso só é possível se o professor estiver empenhado na busca pela melhoria da qualidade de 

vida e preparado para implementação da Educação Ambiental  com metodologias que 

realmente possam conduzir seus atores para a visão de cooperação, autonomia, democracia e 

participação. Por fim, os autores concluem que o ser humano precisa aprender ainda na infância 

o valor da responsabilidade e do uso racional dos recursos da natureza, e que o professor precisa 

oferecer condições para tal aprendizado. 

 Gomes (2014) complementa tal posição, apontando que é importante estreitar caminhos 

entre a escola e a EA. Por isso, o autor promoveu estudos em uma escola particular no município 

de Rio Grande (RS). O intuito das pesquisas era expor os alunos a temáticas ambientais a fim 

de avaliar a compreensão e a possibilidade da inserção da EA como tema transversal. Segundo 

os resultados das pesquisas, os alunos não só compreendem os conceitos relacionados ao meio 

ambiente, mas também percebem que as propostas precisam ser abraçadas pelo indivíduo e pela 

coletividade.  

 Em consonância com os estudos citados acima, outros pesquisadores buscaram 

estratégias para construir uma nova cultura, um novo olhar para desenvolver habilidade ao tratar 

da EA nas escolas de Anos Iniciais. A partir de uma grande parceria entre Brasil, Espanha, 

Portugal e AMPED (2015), surgiu o Dossiê Temático “A Educação Ambiental e a Escola”, 

uma publicação em que vários autores apresentam seus estudos. O objetivo central do dossiê é 



 

 

discutir empasses para a aplicabilidade da proposta da EA, uma vez que é crescente o número 

de pesquisadores, de propostas  e até mesmo de materiais referentes ao tema. Entretanto, não 

se percebe, segundo o documento, o “nascimento” de uma EA que atenda às necessidades 

propostas pelos documentos regulatórios. Portanto, durante a organização do material, várias 

atitudes foram citadas, entre elas a oferta dos temas apenas de forma transversal - que pode 

gerar dispersão da EA na sala de aula -, a formação deficiente do professor, a falta de acesso a 

materiais didáticos de qualidade e de propostas práticas que possam ajudar na compreensão, 

assim como a falta de engajamento dos docentes, entre outros obstáculos. Para organizadores 

do dossiê, há esperança de que o documento favoreça a discussão da efetividade da EA nos 

Anos Iniciais, não apenas no Brasil. 

 Maia e Teixeira (2015) relatam que, uma vez que existe o reconhecimento de que o 

papel da escola é conectar sociedade e natureza, existe também a urgência na formação 

adequada dos docentes para que estes entendam que a EA não deve ser fragmentada e baseada 

na “qualquer ação é válida” ou focada nas comemorações, como o Dia da Água, por exemplo. 

A EA precisa ser apresentada por professores com visão de educadores ambientais, com a 

ressalva de que, assim como nas outras áreas, a EA precisa relacionar teoria e prática a fim de 

fazer sentido ao aluno. Para os autores, apesar da representatividade da EA no país, sua inserção 

e a organização de propostas efetivas ainda carecem de muita discussão, pois, acreditam que, é 

de suma importância que seja abandonada o que Saviani (2015) chama de educação crítico-

produtivista ou prática educativa baseada na reprodução. 

 Em 2016, Madden e Liang corroboram a visão de Maia e Teixeira (2015) sobre a 

necessidade de propostas para a EA nos Anos Iniciais. Madden e Liang (2016) constatam o 

interesse de crianças pelos conceitos relacionados e à participação nas abordagens oferecidas e 

discutidas, concluindo que é possível o trabalho ambiental desde a primeira idade. Contudo, de 

acordo com os autores, também há escassez de informação sobre a EA para as crianças. 

Constatou-se na pesquisa que, depois de serem orientadas e submetidas às propostas, às crianças 

mudaram sua compreensão acerca de questões ambientais, o que mostra a importância de 

propostas significativas desde a primeira idade. 

 Também em 2016, Florentino e Abílio confirmam o que autores citados aqui já haviam 

discutido a respeito da EA nas escolas destinadas ao Ensino Fundamental. Porém, Florentino e 

Abílio (2016) sinalizam que, para a efetivação das propostas, é de suma importância o 

investimento na formação de professores; isso é fundamental para que a forma de ensinar e as 

estratégias para construção de saberes possam ganhar espaço nas salas de aula. Para tanto, os 

autores afirmam que o programa de formação continuada de docentes precisa ser reconstruído 



 

 

para não ser mero repasse de informações e reproduções de conceitos prontos. O que se espera, 

afirmam os autores, é uma formação que vise a reconstrução de valores e condutas. Na mesma 

proposta também cabe a reformulação curricular metodológica e conceitual. O estudo de 

intervenção pedagógica, realizado em escolas do semiárido da Paraíba, revelou que os 

programas de formação da localidade eram reprodutivistas e fragmentados, o que pode 

comprometer a efetividade das propostas. A pesquisa revela que mais de 60% dos docentes 

afirmam não receber formação adequada ou que os materiais oferecidos são inconsistentes. Para 

os autores, dentre os obstáculos para a EA nas escolas pesquisadas, está a precariedade na 

formação principalmente na área ambiental, nos recursos didáticos e na infraestrutura. Em 

contrapartida, os autores percebem que, após intervenção, se pode, de alguma forma, melhorar 

a qualidade do que se oferece aos alunos dentro das temáticas ambientais. A pesquisa reforça, 

assim, a importância da formação docente para a efetividade da EA. 

 Também em 2016, Aragão publicou uma tese em que defende a necessidade de um olhar 

cuidadoso quanto à formação dos professores dentro do cenário ambiental. Entretanto, em sua 

publicação, o autor levanta outra questão importante: o desencontro entre políticas de EA e 

planejamento de educação básica no Brasil. O autor menciona que a efetividade dos 

documentos regulatórios da EA na realidade da educação básica do ensino público brasileiro 

pode ser questionada devido ao embaraço existente para implementação e aplicabilidade. 

Fatores relevantes para Aragão são os impasses para propostas interdisciplinares presentes nos 

planejamentos da educação básica que estejam em consonância com os anseios da EA e a 

formação docente insuficiente para atuação, o que torna duvidosa a notoriedade da temática e 

sua repercussão nos planejamentos da educação básica, embora seja fruto de diretrizes 

curriculares importantes. O que cabe ainda, segundo o autor, é questionar os interesses das 

políticas públicas que envolvem a EA e o desejo de torná-la evidente no cenário educacional e 

livre de tantos desencontros. 

 Rodríguez et al. (2016) apontam a necessidade da preparação do campo da educação 

para o enfrentamento da crise ambiental e percebem que, nas pesquisas em livros didáticos e 

documentos, existe uma lacuna a ser preenchida em relação à EA. Os autores notam, também, 

a descontinuidade de conceitos abordados de um ano para outro. Os autores defendem a 

conexão entre as disciplinas e a prática aliada à teoria no espaço educacional. Segundo os 

autores, a temática ambiental deve contemplar amplamente as disciplinas da grade curricular, 

permitindo a presença da EA em História, Ética, Geografia, Ciências e Biologia, assim como a 

criação de espaço para o diálogo entre as áreas. O estudo exploratório realizado com professores 

equatorianos demonstra e reconhece o esforço docente, mas revela que é indispensável à escola 



 

 

ter como meta vencer a crise e não apenas conhecê-la, ficando a cargo da escola orientar a 

organização curricular e promover programas que contemplem as questões ambientais. Um 

destaque no estudo é a disciplina de História, que pode apoiar a educação no conhecimento 

histórico que caminha paralelo ao descontrole ambiental.  

  Britto e Siveres (2018) apresentam mais desafios enfrentados pela EA, entre eles a 

gestão participativa frente a temática  nas escolas para aproximar alunos da realidade. O estudo 

contou com pesquisa semiestruturada com equipe pedagógica, professores e alunos em quatro 

escolas em Sobral (CE) e análise de dados documentais. Os autores acentuam que a gestão 

participativa, aliada à ajuda financeira institucional - no caso, o PDDE (Programa Dinheiro 

Direto na Escola), possibilita a criação de propostas que não só ensinem o aluno a visualizar os 

problemas ambientais locais, mas também a como agir frente aos desafios, reafirmando, assim, 

que o sistema faz a diferença quando permite a inserção da EA na escola e apoia projetos ligados 

ao tema. 

 Tedeschi (2018) complementa que, diante do cenário ambiental do país, houve a 

preocupação da implementação da EA nas escolas de ensino formal, apresentando as propostas 

como tema transversal em Ciências. Vale lembrar que apenas a implantação da proposta não 

garante a sua efetividade, o que confirma a importância de um ensino voltado para o letramento 

científico com atividades vivenciadas e relevantes para promover a mudança de 

comportamentos frente aos problemas ambientais. De acordo com o autor, ainda é possível 

encontrar nos Anos Iniciais métodos tradicionais para abordagens nas aulas de Ciências que 

não valorizam e não permitem a atuação dos alunos. O autor esclarece, então, a urgência da 

reorganização curricular e de  planejamentos, que proponham a participação ativa dos alunos 

por investigação e vivências nos Anos Iniciais. Dessa forma, é necessário um aprimoramento 

docente capaz de tornar os conceitos significativos, saindo do conhecimento comum rumo ao 

conhecimento científico. 

 Com um posicionamento mais otimista, Ardoin et al. (2018) divulgaram estudos acerca 

do número crescente de artigos e publicações sobre a EA e argumentaram que, mesmo que 

ainda não ocorra a efetivação da EA, o cenário educacional que abrange temas ambientais têm 

ganhado espaço nas escolas que atendem os Anos Iniciais. Madden e Liang já tinham também 

apontado em 2016 sobre a escassez de informações ligadas à EA nos Anos Iniciais. Benites et 

al. (2018) também estudam a Educação Ambiental nos primeiros anos de ensino e destacam, 

em estudos realizados em escolas municipais do Rio Grande do Sul, a relevância da EA na 

educação básica e a importância das discussões a respeito da concepção de Meio Ambiente e 

EA por parte dos professores. A pesquisa também demonstra a relevância das observações e 



 

 

projetos para a EA, pois, de acordo com os autores, no momento do estudo já havia se passado 

vinte anos da aprovação da Lei 9.795/1999, que dispõe sobre a EA, mas ainda cabia  discussões 

pertinentes quanto à forma de abordagem e a concepção da EA  nas escolas. Pensando nos 

fatores citados, a Secretaria Municipal de Uruguaiana propõe a criação de um projeto que, 

dentre os objetivos, tem o desenvolvimento e a disseminação da EA emancipatória e reflexiva, 

comprometida com a criação de valores, atitudes e conhecimentos. Durante a pesquisa, 

docentes e equipe pedagógica foram expostos às discussões e reflexões com o grupo na 

tentativa de encontrar possíveis respostas para as abordagens da EA que caminham para a 

mudança de paradigmas dos alunos e da equipe. 

 A busca por novas propostas para enriquecer a EA nas escolas também foi alvo de 

estudos de Liell e Bayer (2019). A pesquisa-ação contou com oito professores da rede municipal 

do Rio Grande do Sul e teve como objetivo o envolvimento da disciplina de Matemática e a 

EA. Os professores especialistas de área relataram o desejo de incorporar a temática ambiental 

em suas aulas, mas que não estavam preparados pedagogicamente para o tema nem para o 

trabalho com temas transversais. Para os autores, houve uma falha na formação docente, que 

deve passar por reformulação metodológica, conceitual e curricular para que o professor 

consiga ter um olhar integrador entre a sua disciplina e a EA, seguida de procedimentos 

metodológicos que realmente possam atingir os objetivos propostos. 

 Estudos demonstram que muitos são os fatores que ocasionam a distância entre o ideal 

e o efetivo quando se trata da EA nas escolas. Mendes e Fraga (2018) aludem à necessidade de 

mudança de postura de toda sociedade quando se refere às questões ambientais, o que é possível 

se houver uma abordagem eficaz nas escolas desde os primeiros anos. No entanto, nesse cenário 

é necessário rever o que se chama de ruptura, que os autores exemplificam como a distância do 

que se propõe e o engajamento de todos os profissionais nas escolas. Os autores mostram que 

também existe a necessidade do envolvimento do corpo docente, equipe e sociedade nos 

projetos ambientais. Para os autores, as questões coletivas devem se sobressair às questões 

individuais no âmbito do engajamento ambiental para crianças. Da mesma forma, Silva e Silva 

(2020) sublinham a urgência da forma de apresentação da EA  nos Anos Iniciais. Com uma 

pesquisa qualitativa e um estudo bibliográfico, os autores pretendiam  demonstrar a eficácia da 

interdisciplinaridade para abordagens ambientais nos Anos Iniciais e a integração dos saberes 

na educação formal. Os autores sustentam que, assim, a visão dos alunos em relação ao 

ambiente ganha maior dimensão e sentido pela possibilidade de ver por vários ângulos. Para os 

professores, a interdisciplinaridade abre espaço para a diversidade de propostas que podem ser 

aplicadas e relacionadas entre as diversas disciplinas e conceitos que integram a grade 



 

 

curricular, “conectados” com a temática ambiental, na busca pela efetividade da EA nos Anos 

Iniciais. 

 A interdisciplinaridade e o diálogo entre as disciplinas são apontados nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs). O documento, ao se referir à EA, propõe que esta seja utilizada 

dentro dos temas transversais de forma interdisciplinar. Com a implementação da BNCC, 

segundo Barbosa e Oliveira (2020), houve a dispersão da EA no documento, que, para os 

autores, não considera a importância da EA e nem o possível comprometimento da 

compreensão e do preparo necessário para o enfrentamento da crise ambiental. A pesquisa 

documental dos autores analisou a BNCC e buscou dialogar com autores da área. A constatação, 

é de que a EA se dispersa entre as demais disciplinas, não ganhando espaço necessário ao deixar 

de ser um tema transversal. Ainda segundo a pesquisa, a EA precisa estar em evidência e não 

deixada ao entendimento subjetivo de cada instituição. Uma vez que a BNCC direciona os 

encaminhamentos das instituições, os autores entendem que, ao se referir à temática como 

“consciência ambiental”, “consumo responsável”, “conservação ambiental”, “diversidade 

ambiental”, “qualidade ambiental”, “qualidade de vida socioambiental”, “sustentabilidade 

socioambiental”, “degradação ambiental”, “equilíbrio ambiental” e “conservação ambiental”, 

corre-se o risco de interpretações variadas que não contemplam os reais objetivos da EA nos 

Anos Iniciais. 

 Corroborando as afirmações acima, Antonio et al. (2020) afirmam que, na atualidade, o 

mundo acadêmico continua a entender a EA como o campo capaz de fornecer subsídios para o 

enfrentamento da crise ambiental. Os autores constatam que um dos pontos importantes para o 

distanciamento existente entre teoria e prática é a formação do professor. Na prática realizada 

durante o estudo, pesquisadores conduziram formação destinada a docentes e perceberam que, 

em pouco tempo, houve mudança na visão do grupo quanto à forma de abordagem conceitual 

e metodológica, o que os autores consideram muito importante, pois, em sua perspectiva, as 

diretrizes curriculares da EA pedem um trabalho integrado, interdisciplinar, crítico e humanista.  

 Correia e Poleto (2020) contribuem de forma significativa esclarecendo os desafios 

enfrentados para a efetivação da EA no Ensino Fundamental. Estudos aplicados em duas 

escolas do Paraná com docentes atuantes na modalidade de ensino pesquisada contribuíram 

para o mapeamento de questões referentes ao conhecimento, tais como formação (75% dos 

entrevistados desejam participar de programas de formação) e aplicabilidade da temática. O 

estudo demonstra que, na localidade, questões ambientais são apresentadas apenas em datas 

comemorativas, de forma pontual e sem conexão com a realidade de seus atores, sendo 

inconsistente para garantir a quebra de paradigmas na tentativa de mudanças na relação ser 



 

 

humano natureza. Os autores também relatam o que outros estudos já apresentaram: a falta de 

conexão entre os objetivos propostos pelas diretrizes curriculares da EA e sua aplicabilidade. 

Esses problemas se devem a fatores como falta de material atualizado, falhas na formação do 

corpo docente e, consequentemente, metodologias que não suportam o que é proposto, além da 

falta de organização da temática nos planejamentos. Juntando os obstáculos, cria-se um 

distanciamento entre a realidade e o que é proposto para a EA.  

 Em consonância com as afirmações de Correia e Poleto (2020) quanto aos desafios 

enfrentados para a implementação da EA nas escolas, Cordeiro (2020) conduz estudos em 

escolas de educação básica no município de Parauapebas–PA, nas quais buscou fazer um 

diagnóstico da situação da EA nas escolas. A proposta foi motivada pelo fato de que, apesar 

dos documentos regulatórios serem abrangentes, ainda existe, segundo o autor, muito espaço 

para discussões. Há também o fato de que dados do Ministério da Educação mostram as escolas 

com dificuldade para implementação e até mesmo para a compreensão das propostas. A 

realidade encontrada por Correia e Poleto (2020) foi a de escolas caminhando de forma tímida, 

conduzidas pela iniciativa de alguns professores, mas de forma ainda inconsistente e, em outras, 

o trabalho ainda não havia começado. Para os autores, o estudo comprova a necessidade de 

políticas públicas que contribuam para a inserção da EA nas escolas, balizando as propostas 

metodológicas para que de fato atendam aos objetivos da EA.   

 Mesmo diante de tantas polêmicas, Oliveira et al. (2020) comentam que as discussões 

que envolvem a EA devem estar presentes em todos os níveis de ensino e modalidades formais, 

informais e não-formais. Em sua pesquisa, os autores concluem que é pertinente a exposição 

da temática nos ambientes estudados, e ainda complementam que a EA deve ser abrangente 

devido à diversidade do público, de sua formação e realidade. Dessa forma, afirmam os autores, 

ganha-se a desejada amplitude e a disseminação das questões ambientais. Os autores defendem 

que a EA deve ser constantemente trabalhada nas escolas, sem esquecer da importância de 

outros espaços, uma vez que faz parte dos documentos regulatórios o envolvimento da 

comunidade e a possibilidade de pertencimento e envolvimento com as questões ambientais. 

Os autores também mencionam que, diante da responsabilidade na formação de pessoas com 

espaços e realidades tão diferentes, é preciso pensar na adequação metodológica abordada, pois, 

independente do espaço, a EA propõe a evolução de seus atores, a mudança de comportamento, 

o sentimento de pertencimento e a condição para a mudança de atitude. Portanto, não pode, 

segundo os autores, basear-se na mera reprodução de informações vazias e descontextualizadas. 

 A abrangência da EA também foi citada por Quintana e Kitzmann (2020). O estudo, 

realizado com análise documental, usou como recorte os termos “Educação Ambiental”, 



 

 

“mudança do clima”, “zona costeira” e “política pública”. Com a investigação a respeito das 

iniciativas para a condução de estudos sobre mudanças climáticas por meio da educação, os 

autores ressaltam que a EA precisa estar amparada por políticas públicas que permitam o 

envolvimento de toda sociedade, nos mais variados grupos. O estudo encontrou iniciativas que 

partiram das orientações presentes no Quadro das Nações Unidas, na Política Nacional sobre 

Mudança do Clima e nas Diretrizes Curriculares para a Educação Ambiental, esclarecendo que 

existem documentos que amparam e orientam a implementação, conduzindo para uma 

educação crítica e de fato emancipatória. Os resultados da pesquisa foram compilados em forma 

de tabela, separados por “Temática Espaço”, “Políticas públicas”, “Temáticas” e “Espaço”, 

mostrando uma lacuna entre políticas públicas e os demais temas, além da necessidade de 

ampliação das abordagens que envolvem o tema mudanças climáticas. 

 O papel da EA e sua relevância é endossado pelo mundo acadêmico. Pesquisas 

frequentemente apontam a importância da EA nas escolas, e pesquisadores corroboram com as 

afirmações de Oliveira et al. (2020) quanto ao papel da escola na abertura de um espaço que 

realmente ofereça condições para mudanças tão defendidas por Jaeger e Freitas (2021), que em 

uma pesquisa realizada no Rio Grande do Sul com professores, demonstraram que a 

superficialidade na abordagem dos temas e a falta de formação docente para a condução de 

propostas metodológicas, tão discutidas pelas diretrizes curriculares da EA, afastam os alunos 

das metas, algo que nunca foi tão importante se considerados os adventos de destruição 

ambiental e doenças infecciosas, bacterianas e parasitárias. Para os autores, o momento vivido 

com o coronavírus deve provocar reflexão sobre a relação do ser humano com a natureza, mas 

também defendem que é preciso fornecer educação adequada para que a quebra de paradigmas 

de fato aconteça. Os autores relatam que, desde 1942, ações educativas vêm sendo discutidas e 

que a EA em todos os níveis de ensino é um direito adquirido, tendo a escola sido designada 

como aliada na condução da proposta. No entanto, entraves impedem a sua efetivação, o que, 

para Jaeger e Freitas (2021), acontece devido à falta de formação docente para o trabalho 

metodológico que a proposta necessita e à falta de espaço nos projetos pedagógicos e no 

planejamento de ações que conduzam para o enfrentamento. Diante do que dizem os autores, é 

clara a necessidade da continuidade de estudos e pesquisas para compreender o distanciamento 

entre objetivos e implementação da EA nas escolas, inclusive nos estudos dos autores, que 

foram interrompidos por conta da pandemia da COVID-19. 

 Os desafios para a implementação da EA vão além dos problemas pedagógicos vistos 

como corriqueiros nas instituições de ensino. Resultados de estudos realizados por Mamede et 

al. (2021) mostram o histórico e os desafios da EA. Para tanto, em pesquisa documental com 



 

 

análise de eventos, documentos e histórico regional, os autores visam compreender as lutas de 

educadores para a implantação da Política Pública Estadual e mostram os entraves políticos 

vividos no estado do Mato Grosso do Sul. A localidade vê no agronegócio uma forma de 

exploração econômica que causa estranhamento nos educadores ambientais, que buscam 

políticas públicas para inserir e consolidar a EA em uma comunidade que convive com a 

desigualdade social devido à expressividade de áreas privadas que se utilizam dos bens naturais 

da região. Contudo, a luta pela visibilidade da EA também é significativa e apresenta-se como 

forte aliada ao enfrentamento da degradação ambiental local. 

 Ainda segundo Mamede et al. (2021), a EA surgiu de forma tímida e longe de ter uma 

metodologia que permitisse o pensamento crítico e reflexivo necessário para a realidade local. 

Isso foi aos poucos superado, dando espaço a eventos próprios do estado do Mato Grosso do 

Sul com congressos internacionais direcionados para a conservação e diagnóstico, como o 

Plano de Conservação da Bacia do Alto Paraguai, que pretende caracterizar o Pantanal e 

levantar os principais problemas socioambientais. Cabe informar que o estudo também 

menciona o evento pós-Rio 92, que buscou conhecer, divulgar e envolver docentes em ações 

voltadas para a temática. Outros eventos importantes foram conduzidos por educadores 

engajados que conseguiram envolvimento de outros estados e uma parceria entre Brasil, Bolívia 

e Paraguai. Segundo o estudo, o fortalecimento de educadores engajados com a proposta 

ganhou força devido à formação de professores. A articulação é considerada um marco para o 

enfrentamento dos educadores ambientais e resulta, de acordo com a pesquisa, em propostas 

teóricas e práticas e redes de EA, fortalecendo ações locais. 

 São notórios os entraves vividos por aqueles que lutam para colocar a EA no centro do 

palco educacional, mas Mamede et al. (2021) trazem um alento. Os autores concordam com os 

desafios apontados pela literatura citada, mas comprovam que é possível o fortalecimento da 

proposta com uma boa estrutura e com objetivos claros. 

 A realidade da crise ambiental atual também é citada por Camargo et al. (2020), que 

defendem a legitimidade e a necessidade tanto de discussões quanto da presença efetiva da EA 

nas escolas. Diante da resistência e da inclinação para o agronegócio demonstrada pelo Brasil 

em encontro realizado em 2019 na Espanha, os autores salientam que, mais do que nunca, é 

preciso formar novas gerações que se relacionem com o ambiente e seus recursos de maneira 

distinta. Para tanto, os autores conduzem pesquisa documental, de análise teórica de referencial 

bibliográfico, a fim de fomentar discussões sobre a relevância da EA, de forma crítica, para que 

se possa, de fato, atender ao esperado, que é a mudança de postura e a quebra de paradigmas, 

ou seja, a mudança de postura e o aceite científico. 



 

 

 A discussão também caminha para o sentido de entender a EA e levantar questões 

quanto ao seu objetivo, efetividade e expressividade no campo educacional. Autores 

mencionam dados a respeito da presença da temática nos cursos de formação docente e 

mencionam negligência na oferta, na carga horária, nas emendas e nas grades curriculares dos 

cursos pesquisados, o que, para os estudiosos, revela que a EA não é tratada com o respeito 

devido. Os autores ainda defendem que o professor necessita compreender a complexidade a 

partir de uma boa formação, a fim de que sua prática siga os reais objetivos da EA crítica e 

emancipatória, preparada para a complexidade. 

 

 

2.2.3 Alfabetização e letramento científico: desafios para implantação da BNCC  

 

 Em abril de 2017, aprovou-se a BNCC, documento regulatório da educação básica que, 

dentre suas metas, prevê um olhar cuidadoso para a EA do país, atrelada aos conteúdos e 

procedimentos, reforçando o que Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) já determinava 

desde 1997 a sobre abordagem das práticas educativas. Os PCNs enfatizam a importância de 

vivências, de práticas realizadas pelo aluno, da necessidade de investigação e não apenas a 

reprodução de conceitos, procedimentos que hoje são apontados na BNCC como “letramento 

científico”. A BNCC também apresenta um parâmetro do que se entende por aprendizagens 

essenciais. 

 Sasseron e Carvalho (2011) discutem o termo “Enculturação Científica”, presente na 

literatura brasileira, e também defendem um ensino de Ciências que seja capaz de oferecer 

condições para o desenvolvimento de propostas educacionais que conduzam os alunos à 

compreensão e à participação em discussões científicas. Independente da terminologia 

utilizada, existe o reconhecimento da necessidade de alinhamento das propostas para torná-las 

eficazes nos Anos Iniciais, conforme a BNCC apresenta. Como já mencionado, na BNCC, para 

a área de Ciências da Natureza, é de suma importância que ações que visam educar para trilhar 

o caminho da  sustentabilidade estejam respaldadas por planejamentos que proponham ações 

investigativas, desafiadoras, que estimulem a curiosidade e o interesse pelo tema, além de seu 

compartilhamento.  

 Cunha (2017) também acredita no letramento científico. Para o autor, o letramento 

científico tem como objetivo o desenvolvimento da capacidade de compreender, interpretar, 

analisar e inferir críticas nos conceitos de ciências, atribuindo significados às leituras. Em seus 



 

 

estudos o autor aponta dados importantes acerca das abordagens praticadas nos Anos Iniciais e 

a necessidade da leitura de mundo e de uma aprendizagem científica que seja realmente efetiva, 

conforme o proposto nos documentos regulatórios. Dada et al. (2017) demonstram que um dos 

objetivos da EA é o desenvolvimento da alfabetização ambiental, que deve começar pelos 

professores. Os autores avaliam a postura de docentes de escolas da Nova Zelândia frente aos 

conceitos relacionados ao tema, antes e depois de serem expostos a propostas de alfabetização 

ambiental. Os autores constatam que os professores se sentem mais seguros e demonstram mais 

domínio de conteúdos e simpatia pelas propostas de EA após a capacitação. Isso sugere que a 

alfabetização ambiental precisa estar presente na rotina de docentes e de alunos a fim de que as 

gerações futuras sejam beneficiadas com a efetividade da EA esperada. 

 Já na BNCC (2017), dentro de Ciências do Ambiente, o processo investigativo propõe 

metodologia centrada no aluno. Para isso, é necessário desenvolver habilidades para definição 

de problemas, levantamento, análise e representação, comunicação e intervenção, algo que pode 

ser alcançado com propostas ambientais alicerçadas em vivências, conforme os documentos 

legais orientam. Um exemplo é o Referencial Curricular do Paraná (2019), que frisa a 

necessidade de garantir o acesso a propostas de investigação científica nas aulas de Ciências 

dos Anos Iniciais. É o que defendem Firme e Silva (2016) quando descrevem o letramento 

científico como um estado não apenas de conhecimento básico científico, mas como a 

habilidade de colocar em prática conhecimentos adquiridos, com aprofundamentos de conceitos 

e discussões. Fernandes (2018) não apenas confirma a necessidade já apresentada por Firme e 

Silva (2016), mas também advoga a favor da importância de se aprender a compreender, a 

interpretar e a construir conhecimentos científicos ainda nos Anos Iniciais, assim como a 

formação docente. 

 Opondo-se a algumas afirmações citadas, tem-se no campo acadêmico pesquisadores 

que questionam a assertividade da EA presente na BNCC. Silva e Loureiro (2020), 

pesquisadores do campo da EA, realizam estudo semiestruturado, de análise textual discursiva, 

com profissionais da área cuja formação é Ecologia, Ciências Biológicas, Geografia, Filosofia 

e Ciências Sociais. Os sujeitos da pesquisa são quase todos portadores de diplomas de Mestrado 

e Doutorado em Educação, com tempo de atuação entre seis e 35 anos, a maioria da rede de 

ensino público do Rio de Janeiro. As concepções sobre a BNCC e EA desses sujeitos foram 

analisadas e, após a apuração de resultados, os autores apontam lacunas no currículo mínimo 

da BNCC, tais como superficialidade e redução de conteúdos críticos e o que para eles 

representa propostas que atendem interesses ideológicos. Os autores complementam que a 

BNCC é fruto de discussões inacabadas, com elaboração vertical e centralizadora que não 
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aborda a EA de forma crítica e com profundidade, desprezando o que se discute há anos no 

campo educacional brasileiro. Os autores acrescentam à discussão a outros estudos que apontam 

na BNCC a opção por seguir a tradição de educação submissa com a EA na dimensão de temas 

com visão simplista, aligeirada, superficial e generalista, o que tem sido, de acordo com os 

autores, questionado desde as primeiras versões da BNCC.  

 Antonio et al. (2020) endossam o resultado das pesquisas de Silva e Loureiro (2020), 

quando estes divulgam resultados de estudos feitos com professores que atuam com a EA. Os 

autores identificam uma lacuna entre as diretrizes propostas e sua efetividade. Os autores 

atribuem o problema à formação docente e às políticas públicas, que deveriam fornecer 

parâmetros e direcionamento de propostas efetivas. Os autores também entendem que a BNCC 

trata a temática ambiental de forma superficial e sequer a mencionam em alguns pontos. 

Antonio et al. (2020) complementam, afirmando que, por um período, a luta era pelo 

reconhecimento da EA nas políticas públicas e, agora, é por sua visibilidade. A preocupação se 

dá porque a BNCC é um documento regulatório nacional e a EA despercebida pode ser a EA 

não trabalhada. 

 A ordem cronológica das publicações demonstra que, com o passar dos anos,  foi 

possível avançar e que, apesar de algumas dificuldades, docentes relatam que conhecem e que 

também aplicam propostas relacionadas à EA. Isso demonstra que, mesmo de forma tímida, 

com necessidade de materiais de apoio e mais formação sobre o real objetivo da temática, é 

possível perceber que a EA  aos poucos vem ganhando seu espaço de direito.  

 Os documentos regulatórios e a efetividade da EA nas escolas também são temas 

abordados por Stedile et al. (2021). Em estudos sobre a gestão de resíduos, os autores abordam 

a importância dos apontamentos sugeridos nos documentos regulatórios para a organização dos 

parâmetros curriculares. Na ocasião, em pesquisa-ação aplicada, os autores também 

organizaram gincanas envolvendo o tema e atividades lúdicas em escolas do Ensino 

Fundamental em Caxias do Sul. Os autores tinham  como objetivo  comprovar ou não a eficácia 

da EA envolvendo as práticas e a ludicidade para a aprendizagem, assim como o envolvimento 

tanto das crianças como da comunidade escolar (docentes, funcionários e familiares) em 

projetos destinados ao manejo correto de resíduos. Os autores sustentam que a EA é um 

importante instrumento para a mudança de comportamento frente aos problemas ambientais 

causados pelo excesso de consumo e pelo pouco cuidado com resíduos gerados, que vão desde 

o acúmulo até o comprometimento da saúde, seja de forma direta ou indireta. Vale lembrar que 

o estudo mostrou a necessidade de as propostas saírem do campo da separação para entrarem 

no consumo consciente, na redução e reaproveitaento, evitando assim, mais  danos ambientais. 



 

 

2.2.4 Metodologias ativas  

 

 O ano de 2020 foi, sem dúvida, um marco para que adultos responsáveis por crianças 

pudessem repensar suas práticas e abordagens, independentemente de estarem ou não ligados 

ao ambiente da educação formal. Foi com tal experiência que Conte e Silva (2020) publicaram  

uma abordagem que nasceu da necessidade de novas práticas educacionais em casa e por isso 

criaram um espaço em que contos e a EA pudessem caminhar de forma paralela, uma vez que 

a iniciativa oferece espaço para as riquezas que envolvem a contação de histórias com saberes 

ambientais, em um ambiente lúdico e envolvente em que, segundo autores, não é fácil de entrar. 

Tal afirmação é evidenciada nas abordagens a seguir, que trazem um panorama sobre propostas 

ativas, sua história e missão no campo educacional e ambiental, no ensino formal. 

 Em meados de 1980, as metodologias ativas ganham força no cenário educacional com 

a proposta de um novo olhar para os modelos tradicionais de ensino. As metodologias ativas 

preconizam a substituição da aprendizagem passiva pela criação de um cenário de estímulos, 

com aprendizagem centrada no aluno e com autonomia. 

 Prince (2004), em estudos realizados na Bucknell University, Pensilvânia, apresentou 

definição e justificativa para as abordagens ativas. O estudo, embora tenha público-alvo 

diferente do aqui pesquisado, demonstra que, independentemente do segmento, a aprendizagem 

ativa é aquela que coloca o aluno no centro da aprendizagem, que propõe atividades 

significativas em que os envolvidos possam pensar, discutir e construir suas propostas, 

deixando de receber conceitos e verdades prontas e aprendizagens solitárias. Na mesma linha 

de pensamento, Silva et. al (2006), durante pesquisa realizada em escola pública na região 

semiárida do Rio Grande do Norte, defenderam que a disciplina de Geografia (trabalhar a 

realidade geográfica local) deve estar relacionada à EA e usar metodologia diferenciada para 

proporcionar um ensino capaz de transformar e criar novas posturas frente aos problemas 

ambientais. Durante a aplicação do estudo, os autores criaram oficinas usando os eixos 

temáticos “ética, cidadania e meio ambiente”, “biodiversidade da caatinga”, “desertificação e 

qualidade de vida” e “saneamento básico e ambiental”. Os autores concluíram que o ato de 

aprender e ensinar precisa de dinâmicas diferenciadas para apresentar resultados e mudanças 

de comportamento. 

 A repetição e a imposição de conteúdos propõem um falso saber. Ao proporcionar a 

participação ativa dos educandos, abrem-se, entretanto, possibilidades para ações, participações 

e para leitura de mundo (KAWASAKI, 2009). O mesmo pensamento é apresentado por Polli e 

Signorini (2012), que relacionam as metodologias ativas à EA ao indicar que esta deve ser 



 

 

reconhecida como uma proposta que valoriza a diversidade de metodologias e que suas 

abordagens devem superar o pensamento fragmentado. Deve-se trabalhar todas as áreas do 

conhecimento, valorizando a participação ativa de seus agentes, preparando-os e envolvendo-

os com metodologias ativas dentro das temáticas ambientais. De forma semelhante, o estudo 

realizado por Hedefalk (2014) apresenta um levantamento de publicações relacionadas ao 

desenvolvimento sustentável nos Anos Iniciais e identifica pontos importantes. O primeiro 

ponto está relacionado ao entendimento das temáticas ambientais por parte dos docentes com 

as metodologias de ensino e segundo está ligado à importância da exposição das crianças a 

metodologias que não apenas falem sobre questões ambientais, mas que as ensine a mudar a 

postura e tomar decisões diante dos problemas relacionados ao ambiente. 

 Marcote et al. (2015) avaliam a eficácia das metodologias ativas em comparação às 

abordagens tradicionais na busca pelo envolvimento dos alunos nas propostas de  EA. Os 

autores submeteram alunos às duas modalidades de metodologia - métodos expositivos e 

metodologias ativas, respectivamente. Os resultados corroboram com as conclusões de 

Hedefalk (2014): estudantes expostos a metodologias que permitam a aprendizagem a partir da 

experimentação são mais eficientes na busca da construção de uma visão sustentável. Os 

autores reforçam a ideia da importância da formação docente para uma melhor atuação com a 

condução das propostas dentro da EA. Essa é também a conclusão de Grenn (2015), que 

pretendia identificar a forma de abordagem da EA para crianças dos Anos Iniciais de ensino no 

Alaska, EUA. O autor constatou, em dez anos de pesquisa, que trabalhar com metodologias que 

posicionam o aluno no centro do processo tem ganhado espaço no ambiente escolar. Porém, a 

falta de preparo dos educadores para realizar a abordagem de forma eficiente ainda é marcante. 

Segundo o pesquisador, os docentes têm clareza acerca da importância da proposta, mas ainda 

não conhecem a forma de abordagem que realmente a metodologia apresentada infunde. 

 De acordo com Carneiro e Dickimann (2016), à luz de preceitos de Freire, uma EA 

baseada na ação-reflexão-ação, com foco na prática do sujeito, ocorre a partir de uma educação 

problematizadora e vivenciada. Todavia, a tão sonhada problematização desejada por Freire 

tem um longo caminho a ser percorrido. Para Luz et al. (2018), os entraves na EA vão além do 

despertar para a consciência ambiental. O autor aponta o viés naturalista e reducionista, que 

deixa para a escola a responsabilidade da transição para uma visão mais abrangente. O autor 

salienta que EA precisa ser reflexiva, capaz de liberar pensamentos, proporcionar 

questionamentos e inferências reais. O lócus da pesquisa foi uma escola pública no município 

de Cruz das Almas, na Bahia, com alunos do 1º ao 5º ano do ensino regular. As atividades 

preliminares visaram conhecer a percepção ambiental dos alunos e descobrir se havia diferença 



 

 

entre os anos de ensino. A condução do estudo ocorreu na aula de Ciências e usou representação 

não verbal. Os temas “lixo, água, biodiversidade e solo” foram relacionados ao bioma Mata 

Atlântica. A proposta desenvolvida em forma de oficinas buscou a colaboração entre os 

participantes e a aproximação da realidade com conteúdo científico. Os autores concluem que, 

apesar de ser uma tarefa complexa, é possível sair do senso comum e que a transição depende 

de metodologia aplicada. 

   Arruabarrena et al. (2019) sustentam que o uso de metodologias ativas pode ser uma 

esperança para um dos principais objetivos educacionais dos últimos anos, que é tornar o aluno 

capaz de assumir um papel mais significativo e ativo no seu processo educacional. Na 

perspectiva dos autores, isso pode ser alcançado com a sala de aula baseada em projetos, em 

solução de problemas e com a sala de aula invertida. 

 Medina e Lopez (2020), em parceria com a Secretaria de Educação de Brasília, 

discutiram a preparação do professor para atuar com metodologias inovadoras diante das 

propostas ambientais. Para as autoras, a proposta ambiental carrega muitas incertezas acerca da 

real atribuição e da importância nas escolas para que a EA, uma vez implantada e reconhecida, 

seja de fato apresentada de forma atrativa, inovadora e coerente com diretrizes. Segundo o 

documento publicado por Medina e Lopez (2020), é preciso superar os modelos tradicionais de 

ensino,  permitindo a discussão, a participação ativa dos alunos em discussões complexas e 

temas que envolvam problemas e potencialidades do sujeito dentro das propostas de EA, o que, 

segundo, segundo Medina (2020), precisa de formação docente condizente com o desafio.   

 Monteiro et al. (2020) apresentaram uma coletânea de pesquisas e práticas realizadas 

pelo Instituto de Energia e Ambiente da USP (Universidade de São Paulo). O material é 

composto por artigos que apresentam concepções teóricas e metodológicas de EA. Autores 

conceituados e pesquisadores relatam suas experiências e resultados de pesquisa que revelam a 

importância de metodologias diferenciadas na implementação de propostas ambientais, sejam 

elas em ambientes formais ou não. O documento em questão acentua a relevância do diálogo 

pelo fato de o período vivido ser de incompreensão generalizada, necessitando de metodologias 

que promovam a continuidade, a construção e a desconstrução dos paradigmas atuais. De 

acordo com os estudos apresentados, esse é o caminho para uma educação que possibilite 

reaprender, dialogar e decidir. 

 Figueiredo (2020) faz uma observação a respeito das metodologias utilizadas no Brasil. 

Segundo o autor, algumas  escolas brasileiras oferecem propostas insípidas. É uma escola sem 

vida, desconectada da realidade e da comunidade, com metodologias tradicionais que não 

permitem aprendizagem efetiva e são ineficazes na mudança de comportamentos por não 



 

 

valorizarem a cultura local. O autor entende que o diálogo aproxima o aluno do mundo concreto 

por meio do cenário real da ação. Figueiredo (2020) cita a visão de Freire acerca da relevância 

de uma educação encharcada de experiências. Para o autor , a EA carece de propostas 

metodológicas compatíveis com estas observações.  

 Entre outras pesquisas que se referem aos estudos da USP, cita-se a investigação de 

Grandisoli et al. (2020), denominada “cocriação e responsabilidade”, que aborda a importância 

da criação coletiva nos processos educacionais voltados ao trabalho de educação para o 

desenvolvimento sustentável. Na proposta, os autores mencionam o tripé para a 

sustentabilidade: os processos coletivos, a participação ativa na construção da aprendizagem e 

o estímulo à participação que gere a corresponsabilidade nos processos de transformação social. 

De acordo com os autores, não se alcança a sustentabilidade com uma educação que apenas 

transmite e que não valoriza a construção do conhecimento. Logarezzi (2020) corrobora as 

ideias de Grandisoli et al. (2020) ao apontar a necessidade de metodologias não tradicionais 

que valorizem a interação e diálogo entre seus atores, pois, para os autores, é relevante que a 

dimensão ambiental esteja embasada na relação entre as pessoas. Os autores também usam 

Freire como referência no que se refere às ações educativas que buscam a transformação social 

e a emancipação do sujeito, o perfil desejado para um cidadão atuante frente às questões 

ambientais. 

 Honda e Giatti (2020) também acreditam na interação e apresentam resultados de 

pesquisa com o objetivo de aplicar a pesquisa-ação na construção comunitária envolvendo 

comunidade e escola, com atores em estado de vulnerabilidade socioambiental. A proposta 

utiliza metodologia em busca da educação libertadora, com possibilidade de diálogo, 

compartilhamentos de saberes e habilidades e utilização de instrumentos participativos, tais 

como painel integrado, mapa-falante, jornal comunitário e muita conversa. Os autores 

percebem uma mudança de comportamento durante o trabalho dos envolvidos na pesquisa e na 

coordenação da escola, que entendem que ajuda e orientação também podem resultar no sucesso 

da implementação do projeto. A pesquisa aponta que o próprio sistema não contribui para a 

implementação da EA nas escolas. Os autores manifestam a visão de Freire na proposta, ao 

frisar o sentimento de pertencimento proporcionado pela metodologia aplicada. Honda e Giatti 

(2020) relatam que, no início da ação, os participantes apenas aguardavam instruções, assim 

como acontece na educação tradicional, mas na conclusão da pesquisa os sujeitos sentiram-se 

à vontade para trocar suas experiências consideradas mais ricas que embasamentos teóricos 

sem vivência. Portanto, a pesquisa conclui que propostas com metodologias diferenciadas 

podem mudar o paradigma da problemática ambiental e interferir no comportamento. 



 

 

 A afirmação anterior, para Blumenfeld et al. (2016), pode ser alcançada com trabalhos 

em grupo nos quais o propósito não seja apenas o de sentarem-se juntos, mas sim o de criar um 

espaço para dialogar, resolver questões bem elaboradas, propor soluções, analisar as diversas 

sugestões que surgirem, ter a capacidade e a autonomia para decidir sobre a melhor alternativa 

em função de uma situação a ser resolvida. Ainda segundo os autores, pesquisas comprovam 

que o sucesso educacional é maior quando o foco está no resultado e não apenas no processo. 

Segundo esse pensamento, a aprendizagem é mais significativa por permitir vivências e não 

apenas contato com teorias e aulas expositivas (MOTA, 2018). 

 Montgomery (2001) tem posicionamento semelhante ao de Mota (2018), descrevendo 

uma sala de aula que permita a interação, as discussões, o pensar no que e em como fazer, um 

espaço para o protagonismo, para experiências diversas e troca de informações. Uma atmosfera 

colaborativa que permite o fortalecimento do grupo certamente tem melhores resultados na 

aprendizagem. 

 O protagonismo na sala de aula, também foi defendido por  Oliveira et al. (2020) quando 

mesionaram  que, os temas ambientais abordados e trabalhados de forma prática produzem 

resultados mais eficientes ao oermitir discussões, levantamento de hipóteses, busca por 

respostas e levatamento de possíveis soluções. Na pesquisa realizada em escolas públicas do 

Maranhão com alunos, professores e demais envolvidos no processo escolar, pretendiam 

confirmar a eficácia do trabalho prático e transversal, para a construção do conhecimento. O 

estudo concluiu que os temas trabalhados nas oficinas propostas pelo estudo,fizeram mais 

sentido aos alunos, do que os conceitos abordados apenas de forma expositiva. 

 Garzón et al. (2020) também defendem que as metodologias ativas têm grande eficácia 

na aplicabilidade da  EA. Os autores mostram que a relação do indivíduo com questões reais e 

o contato e a participação de forma prática podem ser fatores decisivos para o envolvimento e 

para a mudança de comportamento em relação ao uso e aos cuidados dos recursos naturais. Na 

pesquisa realizada na Colômbia, local que tem como referência sua biodiversidade e também 

sua degradação, os especialistas organizaram atividades pedagógicas significativas envolvendo 

problemas locais referentes ao solo e à água, objetivando a restauração de áreas degradadas. 

Com a prática, os autores demonstram que programas de EA, com atividades educacionais bem 

estruturadas, foco local e aprendizagem significativa, podem ensinar as pessoas a habitarem seu 

território com um novo olhar. Os pesquisadores igualmente identificam que o uso de 

ferramentas aliadas à conscientização pode garantir a permanência da EA, impulsionando sua 

eficácia e gerando mudança efetiva de comportamento. 



 

 

 O mesmo objetivo quanto à prática é mencionado por Carvalho e Nepomuceno (2020), 

que apresentam metas e propostas para a EA no estado de Sergipe. Na localidade foi criada 

uma comissão de órgãos estatais de Meio Ambiente, Educação, Cultura, Esporte, universidades, 

organizações não governamentais e sociedade civil, todos com o objetivo de implementar, 

acompanhar e buscar respostas para os desafios da EA nas escolas. A organização do estudo 

entende que a proposta precisa estar comprometida com a mudança de valores, sentimentos e 

atitudes para que as propostas conduzam a um comportamento permanente. Portanto, há 

também a necessidade de abordagens concretas e significativas, o que, para os autores, pode 

ser alcançado com propostas que fujam da superficialidade e da reprodução, promovendo 

reflexões, discussões e a criatividade. Para que a visão do estudo seja de fato alcançada, os 

autores defendem que é necessário um grande investimento na formação docente para que a EA 

não seja baseada no senso comum ou em propostas meramente paliativas e práticas 

reprodutivistas. Os pesquisadores reforçam que o estudo contribui para fomentar discussões a 

respeito das práticas inseridas nas propostas da EA, salientando que é preciso deixar a EA do 

fazer e dar lugar para a EA do construir. 

 De maneira semelhante, Arnholdt e Mazzarino (2020) defendem que propostas de EA 

precisam ser práticas para atender às diretrizes curriculares e às demandas da proposta, mas 

também à realidade das crianças que, em sua maioria, vivem alheias às questões ambientais e 

distantes do contato com a natureza. Dessa forma, o estudo de caráter documental, bibliográfico 

e qualitativo, realizado com professores da Educação Infantil no Rio Grande do Sul, apontou 

que a escola, desde a Educação Infantil, precisa aliar a temática ambiental à metodologia que 

permite a inserção da criança no meio ambiente e a realidade. Para tanto, os autores acreditam 

na importância da formação dos docentes para que esses profissionais consigam aproveitar os 

espaços externos das instituições como ambiente de formação. Por isso, parte do estudo 

destinou-se à criação de um programa de formação com intenção de apontar a influência da 

formação do professor na organização de abordagens práticas dos alunos e, consequentemente, 

no aprendizado e na ampliação da visão do docente para aproveitar os próprios espaços da 

escola e explorar o tema. 

 

 

2.2.5 Planejamento  

 



 

 

 Planejar é um ato comum dentro de qualquer atividade em qualquer área de atuação. 

Um profissional precisa usufruir dessa proposta para se aproximar de seus objetivos. Portanto, 

na educação, onde há professores como planejadores que implementam propostas de 

aprendizagem efetivas, é crucial que até a forma de planejar seja escolhida com muitos critérios, 

pois, a adoção de “bons modelos” de planejamentos pode contribuir para o alcance de objetivos. 

Na educação, um bom planejador precisa saber claramente onde pretende chegar para, então, 

definir suas estratégias em busca do resultado, proposta central de um planejamento.  

 Para Wiggins e McTighe (1998), o planejamento docente não pode ser visto como 

instrumento de controle e nem como trâmite administrativo, visto que com uma proposta de 

planejamento também precisam surgir conceitos inovadores. Com esse olhar, apresentam o 

chamado planejamento reverso, planejamento para compreensão ou backward design que traz 

a discussão entre fase de descoberta e fase exploratória. Na fase de descoberta pergunta-se o 

que o aluno precisa aprender até o fim da tarefa. Já na fase exploratória, o aluno pode ser 

questionado acerca do que precisa ser feito para alcançar os objetivos. Seguindo o que é 

proposto para esse modelo de planejamento, existe uma boa possibilidade para se pensar em 

tudo que será ofertado em sala de aula, uma vez que o próprio modelo surge com a necessidade 

de o educador se perguntar sobre a eficácia do que se sugere aos alunos, de que forma o trabalho 

pedagógico será feito e, principalmente, pensar sobre os objetivos que se espera alcançar. O 

planejamento reverso tem grande destaque para a fase da descoberta, o que remete à 

investigação e à vivência, objetivos propostos pelo modelo.  

 Gary (2009), em um estudo sobre o que o autor denomina “planejamento reverso”, 

apresenta uma investigação na qual alunos foram submetidos à organização de propostas que 

apresentassem conteúdo, reflexão, colaboração e impacto, abordando temas como diversidade, 

cultura e iniciativas de serviços gerais. Seguindo a proposta dessa forma de planejamento, o 

autor percebeu que tanto alunos de Anos Iniciais quanto alunos do Ensino Médio revelaram 

que usar questões abrangentes e questões essenciais previstas no planejamento contribuem para 

a conexão entre conteúdos e a comunidade. 

 Estudos divulgados por Penuel, Gallagher e Moorthy (2011) reforçam a importância do 

planejamento com foco nos objetivos de aprendizagem que ajudam o professor no 

direcionamento pedagógico. Na ocasião, os pesquisadores tiveram como objetivo avaliar o 

desempenho dos alunos nas aulas de ciências por entenderem a necessidade de aprimoramento 

capaz de garantir a proficiência das crianças nos conteúdos que envolvem a disciplina. Os 

docentes foram divididos em dois grupos com duas propostas distintas: a primeira, com 

docentes submetidos a uma proposta de planejamento e alinhamento pedagógico; a segunda, 



 

 

com o outro grupo de docentes, que ficou sem orientações específicas. Segundo os 

pesquisadores, os alunos de docentes envolvidos em propostas bem planejadas e com foco nos 

objetivos de aprendizagem apresentaram melhores resultados quando observados em seu 

desempenho e compreensão do que lhes foi proposto. 

 Moss e Brookhart (2012) discutem os resultados de suas pesquisas realizadas com 

escolas, departamentos de educação e em salas de aula. Os autores apontaram que a clareza dos 

objetivos de aprendizagem afeta diretamente as conquistas dos estudantes e a expertise do 

professor. Instruções efetivas e aprendizagens significativas ocorrem quando os objetivos de 

aprendizagem estão corretos e relacionados aos conceitos e habilidades propostas nos 

currículos, visando os objetivos de aulas futuras. Contudo, de acordo com os autores, um 

objetivo só se transforma em objetivo de aprendizagem quando estudantes o utilizam para 

perseguir a compreensão durante a aula. Portanto, a ação precisa estar clara para os estudantes 

e propor medidas que evidenciem o progresso almejado. Só assim se pode prosseguir com a 

aprendizagem futura. Moss e Brookhart (2012) concluem que os objetivos de aprendizagem 

compartilhados entre professores e alunos são fundamentais para uma aprendizagem efetiva. 

 Para Wiggins e Jay McTighe (2019), o grande desafio do planejamento reverso é 

alicerçar procedimentos nos objetivos de aprendizagem, ou seja, criar planejamentos que 

derivam de forma inversa da aprendizagem esperada. Assim, o processo começa na 

aprendizagem desejada e depois se encaminha pelos processos, materiais e estratégias 

utilizados para alcançá-la. 

 Um planejamento reverso, ou planejamento para compressão, estabelece três estágios, 

conforme o descrito abaixo: 

 - Estágio 1: identificar os resultados desejados. Nessa abordagem é necessário que fique 

claro o que os alunos precisam saber, compreender e executar. Busca-se a compreensão 

duradoura e grandes conteúdos, ou seja, seguir os currículos estabelecidos por municípios, 

estados e leis nacionais. 

 - Estágio 2: determinar evidências aceitáveis.  Nessa etapa, cabe definir o que é aceitável 

como evidência de aprendizagem, um balizador para saber se o objetivo de aprendizagem foi 

cumprido. 

 - Estágio 3: planejar experiências de aprendizagem e instrução. No terceiro estágio, é 

necessário pensar a compreensão e a aplicabilidade de fatos e conceitos. É o momento de pensar 

qual estratégia pode garantir conhecimento e habilidades efetivas. 

 O Quadro 1 explica o planejamento para compreensão, conforme orientações  de 

Wiggins e McTighe (2019) e apresenta perguntas que podem guiar o professor para os passos 



 

 

considerados essenciais por este modelo de planejamento. Aqui, o propósito do quadro é 

mostrar que existe um facilitador que instrui o docente quanto às observações importantes 

durante a organização de suas aulas, pois a  reflexão que antecede o planejamento  conduz para 

o  objetivo da aprendizagem, permitindo o desenvolvimento de estratégias adequadas aos 

objetivos e consequentemente à avaliação de aprendizagem de acordo com as metas 

estabelecidas. 

 

 

Quadro 1 - Modelo de um planejamento para compreensão proposto por Wiggins e McTighe 

(2019) com perguntas essenciais  para professores como reflexão durante a construção do  

planejamento. (continua). 

 

ESTÁGIO 1- Resultados desejados 

Objetivos estabelecidos: 

● Que objetivos relevantes (por exemplo, orientações curriculares ou padrões de 

conteúdo, objetivos do curso ou programa, resultados de aprendizagem) o 

planejamento aborda? 

Compreensões: 

Os alunos podem compreender... 

● Quais são as grandes ideias? 

● Que compreensões específicas 

sobre elas são desejadas? 

● Que compreensões são 

previsíveis? 

Perguntas essenciais: 

● Que perguntas provocativas estimulam a 

investigação, a compreensão e a 

transferência da aprendizagem?  

 

 

   



 

 

Quadro 1 - Modelo de um planejamento para compreensão proposto por Wiggins e McTighe 

(2019) com perguntas essenciais  para professores como reflexão durante a construção do  

planejamento. (continua). 

 

ESTÁGIO 1 - Resultados desejados 

Compreensões: 

Os alunos podem saber... 

● Quais os principais 

conhecimentos e habilidades que os 

alunos podem adquirir como resultado 

desta unidade? 

● O que eles podem ser finalmente 

capazes de fazer como resultado de tais 

conhecimentos e habilidades? 

Perguntas essenciais: 

Os alunos são capazes de...? 

ESTÁGIO 2 - Evidências para avaliação 

Tarefa de desempenho: 

● Por meio de quais tarefas de 

desempenho autênticas os alunos 

podem demonstram as 

compreensões desejadas? 

● Por meio de quais critérios as 

evidências da compreensão 

podem ser julgadas? 

Outras evidências 

● Por meio de quais outras evidências (por 

exemplo, questionários, testes, projetos 

acadêmicos, observações, deveres de casa, diários) 

os alunos podem demonstrar o alcance dos 

resultados desejados? 

● Como os alunos podem refletir a respeito e 

autoavaliar sua aprendizagem? 

 

 

 

  



 

 

Quadro 1 - Modelo de um planejamento para compreensão proposto por Wiggins e McTighe 

(2019) com perguntas essenciais  para professores como reflexão durante a construção do  

planejamento. (continua). 

 

ESTÁGIO 2 - Evidências para avaliação 

Atividades de aprendizagem: 

Que experiências de aprendizagem e ensino possibilitam que os alunos alcancem os resultados 

desejados? 

Como o planejamento pode 

O = Ajudar os alunos a saber para Onde a unidade está indo ou O que se espera? Ajudar o 

professor a saber de Onde os estudantes estão vindo (conhecimento prévio, interesse)?  

P = Prender a atenção dos alunos e mantê-los interessados? 

E = Equipar estudantes, ajudá-los a Experimentar as ideias-chave e Explorar as questões? 

R = Oferecer oportunidade de Repensar e Rever suas compreensões e trabalho? 

A= Permitir que os alunos Avaliem o próprio trabalho e suas implicações? 

A = Adaptar-se às diferentes necessidades, interesses e capacidades dos alunos? 

O = Organizar-se para maximizar o envolvimento inicial e contínuo, bem como a 

aprendizagem efetiva? 

 

 

 

Fonte: Planejamento para compreensão “alinhando Currículo, Avaliação e Ensino por meio do 

planejamento reverso” (p. 22). 

 

 O planejamento pedagógico é norteador do processo educativo e, independente do 

formato, precisa de encaminhamento que possibilite sua aplicabilidade e efetividade no 

desenvolvimento do aluno. Acreditando nisso, Mavungo (2021) conduz estudos cujo objetivo 

é entender os motivos para o alto índice de reprovação em escolas do I Ciclo da Angola, mais 

especificamente em Cabinda. Ao analisar documentos e diretrizes para a educação local, 

estudos apresentados por pesquisadores da região e relatos de professores envolvidos na 

pesquisa, os autores constatam que, nas escolas envolvidas, o planejamento existe apenas como 



 

 

formalidade a ser cumprida pelas instituições. Outra descoberta é que o não cumprimento do 

que havia sido estabelecido como meta de ensino compromete o percurso pedagógico, 

interferindo no processo de ensino e, consequentemente, na aprendizagem dos alunos. Isso 

influencia diretamente o avanço para os anos seguintes e a inserção do aluno na sociedade, no 

mercado de trabalho e no mundo acadêmico. 

 Outro fator relevante para o planejamento é demonstrado em análise literária feita por 

Costa et al. (2020). Os autores definem o que os educadores devem saber acerca do 

planejamento em relação a questões teóricas e práticas. A condução do estudo trilhou o caminho 

abordado na obra de Santos (2017), intitulada “As dimensões do planejamento educacional”. 

No entendimento de Costa et al.(2020), a intencionalidade resulta do equilíbrio entre teoria e 

prática no processo pedagógico, uma vez que teoria sem prática recai na transmissão de 

informações, baseado  apenas na  fundamentação teórica, esvaziando-se de conceitos e 

intencionalidades. O planejamento deve, portanto, ser um instrumento cercado de integralidade, 

multidimensionalidade e interdisciplinaridade, com um olhar pedagógico, estratégico e 

administrativo. Salienta-se, segundo o estudo, que a realidade educativa é interpretada pelo 

planejamento e que esta deve ser flexível para contemplar a diversidade de fontes que podem 

enriquecer o fazer pedagógico. É determinante o questionamento sobre “a escola que 

queremos” para, então, prosseguir com objetivos, prazos e metas. Diante da abordagem, os 

autores concluem que o planejamento deve fazer parte da realidade de quem ensina, e que é 

preciso abandonar a crença de que o ato de planejar não é necessário. 

 Planejar é uma ação importante na escola, independente da disciplina ou tema abordado, 

pensar no que, para que e como, faz parte da organização escolar. O planejamento é grande 

aliado para o alinhamento pedagógico. De acordo com Brisolla e Assis (2020), é preciso 

repensar o espaço destinado ao instrumento devido à sua importância. Para os autores, o 

planejamento precisa garantir reflexão, previsões, integração e decisões envolvendo o ensino 

de forma contínua. Partindo da análise integrativa de publicações, os autores concluem que o 

planejamento segue as mudanças educacionais ao longo do tempo e recebe diferentes 

definições. Há docentes que o simplificam, entendendo-o como um simples objetivo a ser 

seguido, e outros que o entendem como algo irrelevante no ato de ensinar. Já para o estudo 

citado, o planejamento exige ampla visão do campo educacional para abordar questões 

culturais, sociais e pedagógicas, garantindo a correta utilização de documentos regulatórios que 

fazem parte do processo. O planejamento, então, precisa ser visto, segundo os autores, como 

instrumento de organização e libertação, jamais como forma de manipulação do trabalho 

docente, fato que pode ocorrer quando o planejamento deixa de ser elaborado pelo professor e 



 

 

passa a ser organizado por outros setores pertencentes ao sistema educacional. O que a pesquisa 

apresenta é a realidade de muitas instituições de grande porte que usam padronização como 

sinônimo de alinhamento pedagógico, na intenção de manter todas as suas unidades em um 

mesmo estágio, esquecendo que a escola e a sala de aula têm “vida própria”. 

 Os autores ainda salientam a relevância da percepção de que o planejamento tem uma 

finalidade: definir o ponto de partida e de chegada, e ainda considerar seus níveis, que, segundo 

a publicação, podem sofrer divisões. Entre elas, pode-se citar a de três níveis: educacional, 

curricular e ensino. Para o primeiro, há a missão de seguir políticas públicas e os documentos 

regulatórios. Para o segundo nível, o planejamento deve seguir os documentos e parâmetros 

propostos no primeiro nível, acrescentando a realidade da escola. Por fim, para o planejamento 

de ensino, fica a missão de colocar em prática o que é proposto no planejamento curricular e 

abrir espaço para dar sentido ao trabalho docente em busca dos objetivos de aprendizagem 

estabelecidos. A conclusão do estudo mostra a necessidade de considerar o papel do 

planejamento no cenário educacional, devolvendo seu espaço de direito e deixando que o ato 

de planejar passe da burocracia para a reflexão e para a mudança. 

 

 

2.2.6 Reorganização curricular para a implementação da Educação Ambiental 

 

 Em 1987, o Congresso Internacional da Unesco/PNUMA enfatizou a relevância da 

formação ambiental e da oferta de estratégias que possibilitem sua implementação, discutindo 

a necessidade da inserção das propostas nos currículos escolares (BRASIL, 1987). 

 Gadotti (2001) aborda a questão da percepção dos conteúdos que devem ser trabalhados 

nos currículos e aponta que vínculos e relações também são conteúdos. Portanto, as relações 

devem ser contempladas nas grades curriculares, contribuindo com a promoção da vida, das 

atitudes, dos valores e relacionando-se com as diretrizes voltadas para temáticas ambientais.  

 No campo acadêmico são notáveis as discussões a respeito da inserção da EA nos 

currículos escolares, mas Biggs (2003) apresenta observações sobre currículos que podem ser 

de grande valia para os objetivos que documentos regulatórios determinam para a EA. Nas 

palavras do autor, a organização curricular precisa considerar os objetivos de aprendizagem e 

não apenas o conteúdo. Para tanto, é necessário que primeiramente o nível de compreensão 

desejado para o aluno seja estabelecido dentro de cada tópico, assim como a performance 

esperada. O autor acentua também a necessidade de, no momento da organização curricular, 



 

 

pensar nos verbos apropriados, pois, entende-se que existem verbos de alto e baixo nível que 

acompanham os currículos. Dentre os verbos de alto nível o autor cita “refletir”, “construir 

hipóteses”, “resolver” e “gerar”. Entre os verbos de baixo nível estão “memorizar”, 

“identificar” e “descrever”. Biggs complementa que o cuidado com a organização curricular 

pode ser um caminho para propostas educacionais que formem alunos que expõem suas 

aprendizagens, tenham conhecimentos funcionais, tomem decisões assertivas e consigam 

mudar seu comportamento frente à realidade. A contribuição de Biggs pode enriquecer o 

alinhamento desejado nas propostas de EA. 

 A necessidade de adequação do currículo escolar também foi mencionada por Rosa et. 

al. (2008). Os autores discutem os cuidados para adequação do currículo após conhecerem a 

realidade de uma escola de nível médio destinada à formação docente. Na ocasião, autores se 

referiam às orientações presentes nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) como 

balizadores da EA, que já sinalizavam para uma EA crítica, que fortalece seus atores para o 

enfrentamento dos problemas ambientais. Contudo, na realidade pesquisada, a situação diverge 

do que é proposto nos documentos. Para os autores, a preocupação com o desencontro entre o 

proposto e o efetivo acentua-se por se tratar de uma escola de formação de professores, que 

deve apresentar resultados. Os autores encontram a EA de forma fragmentada, presente apenas 

em três disciplinas do currículo (Química, Biologia e Geografia). Nas disciplinas, a EA também 

está fragmentada e descontextualizada, contrariando o alinhamento pedagógico proposto por 

suas diretrizes. Os autores reafirmam a necessidade de repensar também o currículo destinado 

à formação docente e na formação continuada dos professores já em exercício do magistério. 

  Penuel et al. (2011) igualmente entendem que o planejamento tem grande 

responsabilidade na condução de propostas pedagógicas. Os autores afirmam que currículos 

escolares estruturados em boas práticas, com conteúdo relevante e base científica, são mais 

eficazes na aprendizagem dos alunos e envolvem corpo docente e discente em uma atmosfera 

de constante aprendizagem, em busca de inovações metodológicas e atualização de conteúdos 

científicos. Em um estudo com 53 docentes da disciplina de Ciências, os autores investigam a 

relevância dos programas de formação docente e da atualização formativa para o planejamento 

de atividades. Os autores concluem que professores bem orientados em relação à proposta 

curricular da EA apresentam ganhos pedagógicos significativos para a instituição. 

Stanišić e Maksić (2014) demonstraram em seus estudos a lacuna entre o que se propõe e o que 

se faz dentro das propostas que trabalham com a  EA. Para os autores, há a necessidade da 

reorganização estrutural das escolas para alcançar a eficiência da EA, pois, apesar da presença 

da temática no currículo escolar, a prática ainda não acontece de forma efetiva. A pesquisa 



 

 

apontou a importância da mudança curricular e a formação dos envolvidos nos processos 

educacionais, com vistas a uma EA para que realmente se alcancem os objetivos propostos, por 

Stanišić e Maksić (2014) quanto à limitação dos currículos escolares em escolas pesquisadas 

da Sérvia, questionando a distribuição das temáticas ambientais nos anos de ensino. Para os 

pesquisadores, a falta de diretrizes compromete o avanço necessário para o engajamento em 

questões ambientais na localidade. 

 Karrow e Fazio (2015) pesquisaram sobre a organização curricular e fatores que 

contribuem para a reorganização destes na província de Ontário, Canadá. Os pesquisadores 

indagaram sobre o que e como deve ser ensinado na EA. A reorganização curricular de Ontário 

aconteceu após uma crise política que culminou na marginalização do trabalho proposto. 

Apesar dos esforços em reorganizar a EA, constatou-se ainda uma baixa efetividade, pois, 

segundo os autores, o currículo precisa apresentar uma condução que seja integrativa, visando 

o desenvolvimento de habilidades para a compreensão, assim como atitudes para mudar a 

realidade ambiental. Dessa forma, Karrow e Fazio (2015) discutiram como se pode preencher 

a lacuna entre currículo e aplicação na EA, o que, na visão de Okoth (2018), depende de 

instruções eficazes, de aprendizagem centrada no aluno e de uma reorganização curricular que 

permita a implementação de novas propostas educacionais. Segundo a autora, partindo da 

reorganização do currículo escolar e da preocupação com bons planejamentos, a equipe 

pedagógica pode elaborar propostas que garantam a efetividade da EA na instituição de ensino, 

bem como investigar os entraves que impedem a sua aplicação. Assim, o planejamento e a 

organização de propostas podem adquirir sentido, qualidade e até mesmo transformar a cultura 

escolar. 

   Estudos realizados por Ramírez e Gonzales (2017) em uma instituição de ensino na 

Colômbia reconhecem a relevância da EA para a mudança de paradigmas que influenciam a 

relação do ser humano com o ambiente. Para tanto, os autores apontaram que é necessário à 

escola utilizar estratégias que vão desde a visão do corpo docente, passando por metodologias 

inovadoras que reconheçam a transversalidade nos currículos, pois estes estruturam ações e 

estratégias que potencializam a efetividade da EA na escola. A pesquisa também analisou a 

influência, positiva ou negativa, da instituição na transversalidade das propostas ambientais 

presentes no currículo da escola, já que toda ação segue a organização curricular pré-

estabelecida. 

   Para Alves (2019), o currículo escolar apresenta em sua essência escolhas, 

conhecimentos e interesses, tornando-se um instrumento político que atende a interesses 

intrínsecos. Dessa forma, justifica-se a postura das instituições e sua organização curricular. 



 

 

Segundo o autor, o Brasil passa por muitas mudanças e reestruturações legais que afetam os 

currículos escolares, e quando tais mudanças se referem à EA nas escolas, o caminho ainda é 

longo e nada simples. 

   A organização curricular com vistas às questões ambientais também foi discutida por 

Mota et al. (2018). Os autores acentuaram a importância da ambientalização da temática nos 

currículos, não apenas conceitualmente, mas também de maneira comportamental, pois é a 

partir dos currículos que os procedimentos pedagógicos são organizados, alinhados e 

compartilhados. Dessa forma, de acordo com os autores, é indispensável que a organização 

curricular aconteça inclusive nas universidades, pois estas são os espaços formadores de 

professores, cuja missão é transformar e promover novas perspectivas. Entretanto, para que isso 

aconteça nas escolas, é necessário que os currículos, norteadores dos procedimentos 

pedagógicos, estejam em consonância às diretrizes curriculares da EA em todos os níveis de 

ensino. 

 Independente da área de ensino, os pesquisadores identificam os entraves entre o 

currículo e seus objetivos. Carneiro et al. (2018), movidos por uma inquietação a respeito do 

verdadeiro sentido dos currículos para professores de Anos Iniciais, desenvolveram uma 

pesquisa em escola da rede pública do Rio de Janeiro. A pesquisa, além de discutir os currículos 

para os Anos Iniciais, também mencionou como os currículos eram ofertados para os docentes 

em formação, uma vez que, quando atuantes, os professores deveriam participar ativamente das 

propostas que envolvessem o documento. Os pesquisadores também perceberam que o 

currículo proposto pelo sistema local e a definição de seus objetivos estavam em dissonância 

em relação à aplicação, fato agravado pela falta de diálogo sobre o currículo dentro das 

instituições. Martins et al. (2019) corroboram à visão de Carneiro et al. (2018) quanto à 

necessidade de entender o currículo, principalmente após a aprovação da BNCC, que propõe 

alterações na estrutura pedagógica das escolas e pode influenciar na aplicabilidade da EA.  

    Frizzo e Carvalho (2018), ao desenvolverem estudos em escolas no Rio Grande do Sul, 

investigaram falhas e potencialidades nas questões ambientais ao analisarem se o currículo 

escolar permitia a aproximação entre escola e realidade para a elaboração de propostas. Mesmo 

ao considerar que a realidade pesquisada apresentava proximidade física a uma unidade de 

conservação, foi possível identificar a ausência de relação entre a realidade local e a sala de 

aula. Entre os fatores problemáticos identificados pelos autores estão: a falta de recursos 

humanos e de investimentos, currículos rígidos sem ambientalização e pouca flexibilidade da 

própria unidade de conservação para estreitar o caminho com a escola. 



 

 

 Nepomuceno e Araújo (2019) estudaram o currículo escolar em relação às propostas 

ambientais em um estado do Nordeste brasileiro. Em pesquisa realizada em escolas sergipanas, 

juntamente com a Secretaria de Estado e a comunidade escolar, os autores analisaram o 

comportamento das políticas públicas estaduais frente ao currículo escolar da localidade. Os 

autores identificaram documentos com tendência tecnicista, baseados em conteúdos 

fragmentados, o que, segundo eles, compromete a efetividade das propostas. Diante da 

realidade, os autores afirmaram que, apesar da ampliação das discussões e até mesmo de 

regulamentações próprias, como a Lei 6882/10 do estado de Sergipe, ainda é possível encontrar 

propostas fragilizadas, transitórias e românticas, que mostram a EA como uma proposta ainda 

distante da realidade. 

  A fragmentação frente aos currículos escolares na EA, apontada por Nepomuceno e 

Araújo (2019), também é encontrada por Souza et al. (2019). O estudo de natureza documental, 

realizado em escolas de Ensino Fundamental do Vale do São Francisco, analisa documentos 

regulatórios das escolas para investigar as abordagens que contemplam a temática e sua 

inserção nos projetos pedagógicos e nos currículos. Os autores afirmam que, diante da Lei 

9795/99, as instituições são responsáveis por garantir o acesso à EA para todos os anos de 

ensino. No entanto, os pesquisadores entendem que a organização curricular e a formação 

docente precisam se preparar para colocar em prática as diretrizes curriculares da EA de forma 

efetiva. Ao final do estudo, os autores apontam as fragilidades encontradas: a escola, a formação 

docente, a didática e o nível de inserção da temática na realidade da sala de aula. Nepomuceno 

e Araújo (2019) indicam que a organização curricular da EA deve se sobressair às questões 

políticas e ideológicas por se tratar de interesse coletivo. 

 A seriedade da abordagem da EA na BNCC de acordo com a organização curricular é 

discutida por Silva e Loureiro (2020). Os autores observam o que, para eles, pode comprometer 

a implementação adequada das propostas de EA: a falta de clareza sobre como a EA deve ser 

articulada nos currículos e os temas que os currículos devem abordar, ficando o entendimento 

a cargo das instituições. Esse fato pode dissociar a EA das questões sociais e a conduzir à 

redução de conteúdos críticos.  

         Souza et al. (2020) complementam as observações de Silva e Loureiro (2020) em 

relação à presença da EA nos currículos. De acordo com os autores, as propostas ambientais 

têm sido silenciadas nos documentos, inclusive na BNCC, deixando a cargo das instituições o 

engajamento e a implementação. Tal inquietação gerou um estudo documental, com análise de 

conteúdo a respeito da presença da EA nos Parâmetros Curriculares do Paraná. O estudo aponta 

que, além da falta de clareza, as propostas de EA são abordadas na Educação Infantil de forma 



 

 

mais explícita do que nos Anos Iniciais, perdendo a força a cada ano de ensino até tornar-se 

presente apenas em algumas disciplinas, de forma descaracterizada, sem propostas 

transformadoras.  

 Riqueti e Durli (2020) pesquisam sobre as configurações dos currículos escolares para 

o Ensino Fundamental da rede municipal de Contestado, Santa Catarina. Professores e gestores 

participaram do projeto que analisou os caminhos trilhados para a organização curricular das 

escolas da rede. Constatou-se que o documento era composto por diretrizes nacionais, estaduais 

e pelos materiais didáticos adotados, o que tornou o documento uma tentativa de adaptações 

locais. A proposta da localidade era a condução intencional, o que merece reconhecimento, pois 

direciona o fazer docente e, consequentemente, a formação oferecida ao aluno, merecendo, 

portanto, um olhar cuidadoso da instituição no momento da reestruturação para que não seja 

influenciada apenas pela visão de documentos alheios ao processo e sem condições para balizar 

o que deve ser oferecido à comunidade escolar. Durante os estudos, a equipe e os pesquisadores 

concluem que um texto não deve ser transposto na íntegra de uma realidade para outra, uma 

vez que, na elaboração, documentos regulatórios são transcritos de acordo com a visão global 

e teórica, o que pode comprometer a aplicabilidade das propostas por não atender a realidade 

local. O estudo também aponta que, muitas vezes, por falta de tempo, condições ou 

conhecimento, o currículo escolar se limita a recontextualizar conteúdo.  

 Para Silva e Silva (2020), a organização curricular precisa contemplar propostas de EA 

seguindo a interdisciplinaridade e as diretrizes curriculares vigentes. Estas sinalizam a 

necessidade de organização de conteúdos envolvendo a EA e sua contextualização entre as 

disciplinas que integram a grade curricular. Dessa forma, os autores afirmam em seu estudo 

que tanto alunos quanto professores conseguem seguir a grade curricular, abordar questões 

ambientais e ainda diversificar a forma de abordagem, valorizando metodologias que trazem 

questões reais das comunidades.   

 Neiva e Fonseca (2020) reconhecem a importância do currículo e suas finalidades 

educativas, mas também o identificam como instrumento que sofre pressões políticas e 

ideológicas. Para as autoras, o instrumento, além de nortear conteúdos e estratégias, precisa 

respeitar a realidade, as crenças e os valores de seus atores, principalmente quando é uma 

regulamentação, como a BNCC. As autoras defendem que os currículos precisam apresentar 

uma escola na qual o aluno seja protagonista e encontre espaço para o diálogo e a participação 

colaborativa.  

 A seriedade do instrumento justifica a preocupação quanto ao rumo tomado pelo 

currículo escolar. Balizador de ações, produções e planejamentos, o currículo, se não 



 

 

encaminhado de acordo com seus reais objetivos, pode transformar-se em instrumento de 

manipulação e desvalorização do trabalho. A afirmação se justifica com os estudos de Rios e 

Menezes (2020), que mencionam em pesquisa qualitativa de abordagem narrativa, 

desenvolvida com docentes no Instituto Federal da Bahia, onde nos últimos trinta anos 

professores têm lutado contra um modelo de currículo imposto como padronização e prescrição, 

que deixa de lado a riqueza das experiências e as memórias escolares e não permite a autoria 

daqueles que realmente vivem o espaço educacional, evidenciando que impasses no sistema de 

ensino pode resultar em obstáculos para a efetividade das propostas ambientais  

 O questionamento de Rio e Menezes (2020) também é mencionado na sistematização 

do estudo publicado em Toronto no Canadá feito por Hodson (2020), cujo objetivo é analisar a 

organização e a reorganização curricular para conhecimento dos problemas ambientais e o 

aprofundamento nas questões que podem ser utilizadas no enfrentamento da crise. Para os 

pesquisadores, a construção do documento precisa, além de proporcionar oportunidade de 

aprofundamento na aprendizagem, incluir a visão do docente para adotar estratégias que 

considerem as questões emocionais do aluno, o que, para os autores, facilita o processo de 

aprendizagem. A pesquisa ainda acentua a necessidade de inclusão de um modelo de quatro 

estágios:  

 

1. avaliação do impacto social e ambiental de aspectos científicos e 

tecnológicos, mudança lógica e reconhecimento de que a ciência e a 

tecnologia são, até certo, ponto determinadas culturalmente; 2. 

reconhecimento de que as decisões sobre o desenvolvimento científico e 

tecnológico são tomadas em busca de interesses, e que os benefícios 

acumulados para alguns podem ser às custas de outros e que o 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia está inextricavelmente ligada à 

distribuição de riqueza e poder; 3. abordagem de controversos temas, 

esclarecendo valores, resolvendo dilemas éticos, formulando e desenvolvendo 

os próprios pontos de vista e justificando-os por meio de discussões e 

argumentações; 4. preparação para agir sobre questões sociocientíficas e 

questões ambientais, aprender sobre a ação, por meio da ação e com a ação. 

(RIO; MENEZES, 2020). 

 

 Dessa forma, o estudo pontua a valiosa participação ativa do professor frente a 

organização curricular, pois é do educador a missão de conter a educação tradicional e dar 

espaço a uma proposta de EA realmente preparada para transformar. A organização do currículo 



 

 

tem influência direta no alinhamento pedagógico, interferindo no aprendizado e nos 

procedimentos dos envolvidos no processo. 

 Com preocupação semelhante quanto à organização curricular, Veinovic (2020), da 

Universidade de Belgrado, Sérvia, constata que a organização curricular para o 

desenvolvimento sustentável vai além da simples inclusão dos temas no documento. Adaptar o 

tema dentro de cada disciplina, organizar propostas por idade, segmento de ensino e habilidades 

a serem trabalhadas em cada grupo são pontos que precisam ser considerados na reorganização 

curricular para o desenvolvimento sustentável na escola. 

 

 

2.2.7 Formação a partir da tecnologia 

 

 Entre os documentos regulatórios derivados da Lei Federal 9.795/99, encontra-se o 

Programa Nacional de Educação Ambiental (PRONEA), que apresenta a comunicação para a 

disseminação da temática ambiental. A Lei prescreve que, entre seus objetivos, a EA precisa 

produzir, gerir e disponibilizar de forma interativa e dinâmica as propostas referentes à EA, o 

que sugere  a presença da Educomunicação Socioambiental entre alunos e docentes com 

dinâmica pedagógica dialógica, assim como o uso de ferramentas tecnológicas, permitindo, a 

apresentação de conteúdos de forma interativa e com possibilidades de transmissão (BRASIL, 

2008). 

  Segundo Papert (1980), a educação precisa abandonar o uso da tecnologia e adotar o 

ensino com tecnologia. Segundo o autor, não basta levar a tecnologia para as salas de aula, é 

preciso entender que seu uso pode ajudar na descentralização do ensino do professor para o 

aluno. Tal procedimento precisa ser avaliado por equipe gestora, docentes e demais envolvidos 

no processo pedagógico, para que torne um caminho para a busca de novas informações  e 

aprendizagens 

  Para Schaff (1995), a tecnologia apresenta-se como a “Nova Revolução Industrial” na 

qual a posse do conhecimento informatizado pode apresentar uma nova divisão social. Para 

Brito e Purificação (2002), a tecnologia tende a ser a mediação entre o conhecimento e o 

estudante.  

  Rodrigues e Colesanti (2008) reforçam a inquestionável importância da EA diante da 

realidade  da sociedade, que vive no modelo capitalista de consumo e na desatenção às 

consequências de seus atos. Os autores pontuam que a EA está em ascensão, assim como 



 

 

eventos e propostas pedagógicas que promovem transformação, apesar de ainda haver carência 

de propostas metodológicas coerentes para o objetivo proposto por ela. Os autores endossam o 

papel das tecnologias educacionais, pois estas podem aproximar estudantes de problemáticas 

distantes fisicamente como, por exemplo, o acesso a informações muitas vezes restritas ao 

mundo acadêmico. Com a tecnologia, o conhecimento pode ser democratizado, visualizado e 

compartilhado com mais facilidade. Porém, Rodrigues e Colesanti (2008) observam que o 

envolvimento do professor é necessário para entender, preparar e selecionar ações 

metodológicas articuladas. É preciso enxergar a tecnologia como ferramenta capaz de descobrir 

e tratar dados, pesquisar e fazer descobertas, interagir, mesmo que virtualmente. Assim, para 

os autores, têm-se a construção de um novo paradigma de aprendizagem a serviço da EA. 

   Já para Bosung (2009), a eficiência do uso das tecnologias pelo professor aumenta 

quando este entende o valor das ferramentas. Para Soffner (2013), tecnologia é tudo que 

aumenta a capacidade humana. Em suas pesquisas, o autor discute o papel e a influência das 

tecnologias de informação e comunicação nos processos educativos modernos. De acordo com 

Soffner (2013), a mudança de perspectiva da tecnologia na educação acompanha a própria 

evolução humana que, cada vez mais atribulada, necessita encurtar o tempo e a distância, 

atrelando a formação com jornadas intensas de atividades. Assim, o autor vê na tecnologia uma 

grande aliada para a formação continuada, desde que o ensino com tecnologia prevaleça sobre 

o ensino da tecnologia. Soffner ainda complementa que a tecnologia no campo da educação 

precisa colocar o estudante como protagonista de sua formação.  

  Nos apontamentos de Maziero e Brito (2015), a tecnologia, se aliada a um procedimento 

continuado de formação docente, potencializa o pensamento sobre as práticas pedagógicas e 

permite que, no processo de formação docente, se acompanhe o ritmo acelerado trazido pelo 

uso das tecnologias. Ainda em 2015, Baris percebe que o uso da tecnologia é indispensável na 

educação. Nas palavras do autor, a nova geração está em espaço regido pela tecnologia e pelo 

uso da internet. Assim, a tecnologia é um instrumento de formação dos jovens e um desafio 

para os mais velhos. O uso da tecnologia deve passar pela organização de abordagens para a 

geração que precisa de ajuda para primeiro conhecer a tecnologia e, em seguida, para o meio 

com a aplicabilidade esperada. 

  Silva e Souza (2016) defendem uma nova maneira de formar o docente que, assim como 

as crianças, também faz parte de uma nova geração. A formação docente deve ser estruturada 

por meio de metodologias não tradicionais, apresentando novo formato de formação 

continuada. Ainda para Silva e Souza (2016), pesquisadores cada vez mais se dedicam a provar 



 

 

a eficiência das plataformas de ensino digitais para a formação continuada dos docentes e a 

necessidade  de acessibilidade da ferramenta. 

  Dias et al. (2016) trazem para o campo educacional a abordagem da educomunicação 

como instrumento propulsor para fortalecer a educação com ou sem o adjetivo ambiental. Os 

autores reconhecem na terminologia “educomunicação ambiental” uma proposta que relaciona 

a EA com a tecnologia, um meio de disseminação das temáticas ambientais. Rocha e Lopes 

(2017) corroboram as afirmações de Dias et al (2016) quanto à importância da tecnologia para 

o compartilhamento de propostas que envolvem a EA. Em estudos de natureza qualitativa, com 

estudo de caso para o Ensino Fundamental, Rocha e Lopes (2017) relacionam os preceitos de 

Paulo Freire com o uso de aplicativos em dispositivos móveis. O software, aliado à 

dialogicidade proposta por Freire, possibilita, segundo o estudo, a ampliação das redes de 

contato, permitindo o diálogo e acesso a novos saberes e discussões em rede. Os autores 

apresentam propostas práticas, discutindo a realidade local, a fim de analisar e propor soluções 

para a crise ambiental, seguindo a máxima de que ensinar não é transferir informações, mas sim 

permitir a construção de conceitos que levem à mudança de comportamento. Tais objetivos 

podem ser alcançados com propostas que usem o ambiente de construção, de investigação, 

reflexão, diálogo e conhecimento além da realidade imediata, o que pode ser facilitado pelas 

ferramentas tecnológicas. Isso permite a ampliação em rede, seja de conceitos e problemas ou 

de questionamentos e propostas de mudança. 

  Docentes da Universidade Federal do Paraná desenvolveram um trabalho com a 

intenção de apresentar a importância do uso das tecnologias na formação de professores. Para 

Brito, Knoll e Simonian (2017), o uso das tecnologias pode estreitar o caminho entre o professor 

e as novas aprendizagens e conseguir, assim, a formação continuada sem burocracias. De forma 

semelhante, Moura et al. (2019) relatam que o uso de tecnologias aparece como importante 

metodologia de ensino nas escolas. O estudo, realizado com professores da educação básica do 

estado do Ceará, demonstra que os docentes reconhecem o enriquecimento que ferramentas 

tecnológicas trazem às aulas e que a tecnologia faz parte de uma nova era da educação, 

contribuindo para a formação de alunos e professores. 

   No campo da EA, o uso das tecnologias tem cada vez mais espaço. Segundo Rosa e 

Cerqueira (2020), na 1ª Oficina de Comunicação e Educação Ambiental em Brasília, discutiu-

se a importância da tecnologia para a disseminação e a comunicação da política ambiental. As 

propostas da oficina sinalizam o fortalecimento da expansão de iniciativas no campo da EA. 

Segundo os autores, como resultado desse movimento, surge a “Educomunicação 

Socioambiental”, que é a integração entre tecnologias educacionais, educação para os meios de 



 

 

comunicação, a produção comunicativa e a EA. Tal iniciativa é descrita nos estudos realizados 

com crianças que apresentam dificuldades de aprendizagem em uma escola pública da Bahia, 

tendo a meta de despertar, por meio do uso da tecnologia, a percepção ambiental, por exemplo 

com o tema ser humano, natureza e sustentabilidade. Ao relatar e discutir a própria realidade, 

os atores tornam-se sujeitos de sua própria história. Para Rosa e Cerqueira (2020), o uso de 

ferramentas tecnológicas mostrou-se um excelente aliado para alcançar os alunos onde 

estiverem e para transformar a tecnologia em instrumento de EA. 

   Freitas e Ferreira (2020) entendem a educomunicação como mediação valiosa no 

processo educativo. Como parte do trabalho de formação continuada de professores frente ao 

desenvolvimento sustentável adotado pelo município estudado, os autores envolveram os 

alunos na proposta da Educomunicação relacionada à EA para crianças. A proposta dos autores 

foi aliar novas ferramentas de aprendizagem e aproximar alunos dos temas ambientais. Os 

autores seguiram os preceitos de Freire e Anísio Teixeira ao aproximar diferentes camadas 

sociais do ambiente de aprendizagem, permitindo o pensar diferente. O estudo complementa 

que, seguindo o tratado da Rio 92, o trabalho com a EA precisa promover a democratização de 

informações com a utilização dos meios de comunicação de massa. Dessa forma, os estudos 

abordam a formação continuada e têm a meta de replicar os conceitos ambientais da Agenda 

2030, proposta pela ONU. 

 Braga et al. (2020) estudam a efetividade da tecnologia na disseminação da EA. 

Juntamente com a Secretaria de Meio Ambiente no Rio Grande do Sul, os autores organizaram 

estudos em escolas municipais a fim de comprovar a eficácia das ferramentas tecnológicas para 

a apresentação de aspectos físicos, históricos e culturais das formas de ocupação dos espaços 

territoriais e o resultado da relação ser humano natureza com a degradação ambiental e sua 

interferência nos recursos hídricos. Os autores justificam que a população não tem informações 

consistentes a respeito da disponibilidade e da distribuição desigual entre territórios. O estudo 

teve como ponto de partida a bacia hidrográfica de três localidades do Rio Grande do Sul. A 

proposta resultou em um vídeo educativo a ser disponibilizado à população por meio das mídias 

sociais e, nas escolas, o vídeo teve ainda o objetivo de orientar o currículo para o embasamento 

a respeito da região. Dessa forma, os autores orientaram a comunidade escolar a respeito da 

realidade que envolve os recursos hídricos e do papel de cada um, o conhecimento da realidade 

local, a forma de participação de cada grupo, a importância da preservação para manutenção do 

recurso, os impactos da ação humana e suas consequências. Por fim, a proposta visou a 

aproximação de toda a comunidade da realidade, revelando que recursos tecnológicos podem 



 

 

ser ferramentas de acesso à propostas ambientais  de qualidade para toda comunidade escolar e 

seu entorno. 

 O potencial do uso da tecnologia mencionado por Vieira et al. (2020) também é frisado 

por Costa et al. (2020). Os autores, à luz de Freire, discutem o uso das ferramentas tecnológicas 

na busca por práticas educacionais significativas. Eles perceberam que o advento da pandemia 

consolidou e desmistificou o uso do recurso tecnológico no meio educacional. Em estudos de 

caráter qualitativo, os autores relacionaram o pensamento de Freire ao uso das tecnologias 

digitais. Para os autores, é indiscutível a importância do uso da tecnologia no ambiente escolar 

desde que seja vista como meio para ampliação de espaço em busca de conhecimentos e de 

redes de discussões e tenha a premissa de despertar a curiosidade por novos saberes, situação 

que amplia a visão do aluno e dá acesso a novos saberes. 

   Sem dúvida, em 2020 o uso da tecnologia se mostrou indispensável. Vieira et al. (2020) 

discutem  o uso da tecnologia como ferramenta educacional. Para os autores, no ano em que 

escolas no mundo todo fecharam as portas e aconteceu a maior interrupção de oferta presencial 

da educação na história mundial por causa de um vírus devastador, restou para as instituições 

o uso da tecnologia educacional como ferramenta única, que teve dentre os desafios a 

desigualdade social, que compromete o acesso à ferramenta por milhares de alunos. Há ainda 

outros fatores complexos, como o desconhecimento acerca da utilização de plataformas digitais 

e as dificuldades para adaptação para a produção de um novo modelo de educação por parte de 

alunos, professores e do próprio sistema educacional. Quanto às propostas ambientais, Vieira 

et al. (2020) percebem que a disseminação do uso das tecnologias pode ser uma grande aliada 

na fomentação e disseminação do tema. O momento suscita reflexão a respeito das temáticas 

ambientais pós-pandemia no sentido de mostrar a toda população o nível de fragilidade frente 

a impactos sobre os quais o ser humano não tem controle. Dessa forma, são necessários 

investimentos em estudos científicos e em formação de professores para que, nesse momento 

de reconstrução da educação, seja viabilizado também um novo olhar para a educação que tem 

como meta trilhar um caminho para a inserção da EA com vistas ao desenvolvimento 

sustentável e para o uso  das tecnologias. 

 

  



 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

3.1 REVISÃO DE LITERATURA 

 

 O estudo que partiu da revisão de literatura, no primeiro momento realizou a busca de 

outros estudos que pudessem elucidar o problema de pesquisa quanto às diretrizes de 

planejamento para diminuir o  distanciamento entre os  documentos regulatórios e a 

implementação da EA nas escolas de Anos Iniciais. Para a pesquisa bibliográfica, apresenta-se 

uma análise de literatura científica a partir de bases de dados (Portal de Periódicos da CAPES, 

Web of Science, Science Direct, Scopus), com as palavras-chave “Environmental Education 

and school”, “Environmental Education and planning”, “Reverse planning”, “Active 

methodologies”, “Curriculum reorganization”, “sustainable development for primary school”, 

“education for sustainable development and schools”, “Education and technology”, 

“curriculum and environmental education”, “environmental education in the children’s 

curriculum”, “environmental education in math”, “interdisciplinary environmental education”, 

"Educação Ambiental nos Anos Iniciais”, Educação Ambiental interdisciplinar”, “Educação 

Ambiental na escola”. 

 A pesquisa documental, analisou o currículo escolar e o representou com gráficos. 

Segundo Bardin (1977), a análise documental permite representar um documento com um 

formato diferente do original para facilitar a análise dos dados, mapeando e detalhando a 

informação para facilitar seu entendimento, mostrando sua variável. É uma forma de 

representação sem perder a essência do documento primário.  

 O produto desta análise quali-quantitativa de dados e dos estudos semelhante 

apresentados, podem ser  utilizado como base para a proposta de alinhamento pedagógico, entre 

o sistema de ensino, organização curricular, metodologia de ensino e formação docente, para 

direcionar as diretrizes de planejamento  alinhado com abordagens de conteúdos, referentes a 

EA, que visa uma educação para o  desenvolvimento sustentável, adequadas e aprofundadas 

segundo as bases do letramento científico para cada ano de ensino, em consonância com as 

demandas de documentos regulatórios vigentes (Referencial Curricular do Paraná, 2019, e a 

BNCC, 2017) e o PPP das instituições. 

 Com o avanço da pesquisa foi possível um “recorte” partindo dos estudos  encontrados 

e que apontam lacunas entre documentos regulatórios e a prática da EA nos Anos Iniciais do 

ensino formal. Os dados  estão organizados no Quadro 2. considerando o posicionamento dos 

autores, quanto à formação do professor, que é de extrema importância para que seja dado 



 

 

seguimento nos objetivos propostos ao sistema que tem o compromisso de criar condições para 

que sejam feitas mudanças e implementações na escola, a metodologia de ensino que conduz o 

processo e determina estratégias de aprendizagem e a organização curricular que serve como 

balizador dos conteúdos e encaminhamentos da instituição. A distribuição segue por ano de 

publicação, iniciando em 1996 e terminando em maio de 2021, demonstrando a ideia principal 

de cada estudo. O mapeamento disposto no quadro, permite de forma clara, compreender a 

visão das pesquisas no tocante aos entraves encontrados pela EA. 

 

3.2 ANÁLISE DO CONTEÚDO  

   

 Após a revisão de literatura, o passo seguinte foi a análise do currículo escolar, já 

reformulado de acordo com a BNCC, de um grupo educacional que conta com unidades  no 

Paraná e Santa Catarina. O documento permitiu a seleção dos termos que se referem a EA, que 

estavam dispostos de  forma explícita, distribuídos nos anos de ensino, dentro das disciplinas 

da grade curricular, do 1º ao 5º Ano. Os termos foram  dispostos no Quadro 3.  possibilitando 

uma visão ampla de todos os  conceitos contemplados no documento. Os dados foram descritos 

exatamente como aparecem no currículo e permite observar quais são as abordagens presentes 

no documento, que poucos termos se repetem,  Já o Quadro 4. foi elaborado seguindo a 

distribuição que consta no currículo,  onde as abordagens estão organizadas dentro das 

disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História e Geografia,  distribuídos 

dentro dos anos de ensino. A partir do quadro foi possível tabular os dados em forma de 

gráficos, com a intenção de obter informações  mais específicas para o conhecimento a respeito 

da contemplação e distribuição de conceitos relacionados à questão ambiental dentro do 

segmento. 

 A anuência do campo de estudo foi concedida por parte da instituição pesquisada, 

conforme atesta a carta de aceite do SAIP (APÊNDICE A). 

 

3.3 TABULAÇÃO DOS DADOS 

 

 Na tabulação dos dados, os termos encontrados foram compilados no formato de 

gráficos, balizados pelo Quadro 3 para a visualização de termos que se referem à questão 

ambiental, no currículo da instituição, permitindo a observação do posicionamento da temática 

no documento quanto a distribuição das disciplinas, nos anos de ensino e conceitos mais 

abordados. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 ANÁLISE CRÍTICA DA LITERATURA 

 

 Com base na revisão de literatura, constatou-se que a EA, nos moldes propostos pelos 

documentos regulatórios, ainda enfrenta desafios para implementação nas instituições de ensino 

nos Anos Iniciais. Em contrapartida, pesquisas também apontam um avanço da temática no 

campo acadêmico. Quando o termo “Environmental Education" é pesquisado nas bases de 

dados, de forma ampla e sem recortes, é possível perceber, nos dados levantados até maio de 

2021, que houve um crescimento das publicações a partir de 2015, sendo a área educacional, a 

que mais o aborda, seguida pela área das Ciências Ambientais. 

 Quanto à instituição que mais publica sobre o tema em revistas internacionais, o 

destaque foi para a Universidade da Carolina do Norte, seguida pela Universidade de 

Washington e Universidade de Michigan. Quanto ao autor com mais publicações, o destaque é 

Bogner, autor que tem publicações com os termos "cidadania ambiental” e “atitudes 

ambientais”. O autor também registra aumento no número de citações. Ao analisar os dados 

quanto ao país que mais publica, constata-se que os EUA aparecem em destaque, seguidos pela 

Inglaterra. Por fim, para a busca, e não esgotando a fonte de dados, apresenta-se a língua em 

destaque, que é o inglês, seguido pelo português.  

 A realidade educacional, encontrada pela revisão da literatura, revela desafios quanto à 

efetividade da proposta. O posicionamento dos autores e suas respectivas pesquisas frente aos 

desafios alertam para a necessidade de uma adequação quanto à inserção da EA no cenário 

educacional de forma efetiva nas escolas, conforme descrito por Lopes et al. (2020), há um 

crescimento nas discussões, nos congressos e nas leis, mas a demanda atual mostra a 

necessidade da conexão entre teoria e prática na EA e seu espaço no ambiente escolar, 

reforçando a posição de Dias (2004) acerca da obviedade das conquistas, com a ressalva sobre 

a insuficiência nos encaminhamentos  de EA diante da realidade.  

 Os obstáculos aqui mencionados são percebidos na tabulação dos dados, na qual autores 

estão separados de acordo com seus posicionamentos em relação aos entraves para a efetividade 

das propostas de educação voltada ao desenvolvimento sustentável. A compilação dos dados 

conta com sessenta e seis trabalhos publicados diretamente sobre o tema, no Brasil e fora dele, 

distribuído dentro do Quadro 2, intitulado “Levantamento das principais pesquisas referente a 

EA”,  permite  ver de forma mais clara, como os estudos se posicionam, se o mesmo estudo 

aponta mais de um fator limitante, se as lacunas se repetem e o que é mais considerado pela 
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literatura, dentro do que foi encontrado por esta pesquisa. O quadro 2. ao ser analisado por uma 

instituição de ensino, pode ser um facilitador, um guia, para analisar a realidade da instituição, 

pois a separação dos quatro tópicos, mostra  a posição dos estudos quanto aos desafios que a 

proposta encontra No tópico descrição é possível encontrar o direcionamento e contribuição de 

cada pesquisa. Já no ano do estudo, além de permitir uma “linha do tempo” das discussões, 

permite a seleção de abordagens atualizadas. Os dados do quadro conduzem para a reflexão 

quanto às fraquezas existentes  e conduz para o levantamento de outros fatores limitantes. 

  Os dados apresentam 23 trabalhos que se referem à formação docente como desafio, 

tendo em vista que o direcionamento da EA, de acordo com suas diretrizes, depende de docentes 

com sólida formação e entendimento sobre interdisciplinaridade, metodologia para 

emancipação e propostas que transitem do senso comum para o conhecimento científico. 

 Seguindo a análise, 38 estudos identificam a metodologia como impasse, sendo este 

tópico  o que mais aparece no recorte. Vale lembrar que a metodologia conduz o processo de 

ensino, delimita ou amplia discussões, permite a construção ou encaminha para a mera 

reprodução, unifica ou separa disciplinas e conteúdos. Souza (2021) acredita que reflexões são 

necessárias quanto aos encaminhamentos metodológicos e defende a interdisciplinaridade, por 

acreditar que o procedimento rompe com a separação, e pode unir não apenas os conceitos, mas 

os docentes e suas propostas, unificando os encaminhamentos e permitindo reflexões 

diferenciadas para a mesma abordagem, mas autora alerta que é necessário um programa de 

formação continuada bem estruturada, para que de fato possa instruir o docente para que este 

saiba conduzir a proposta metodológica de forma coerente. 

 O quadro 2 também contempla vinte e um estudos que demonstram a falta de 

organização do sistema de ensino como obstáculo, com professores carentes de apoio da própria 

instituição para a implementação e sustentação da temática em seus planejamentos, currículos 

e propostas pedagógicas, evidenciando a necessidade de estratégias com definição dos objetivos 

da escola em relação a EA, qual espaço pretende destinar à temática, quem serão os envolvidos, 

enquanto que dezenove apontam como lacuna a organização curricular, que não contempla ou 

aborda de forma tímida a EA, comprometendo a conexão entre as disciplinas e seu espaço 

dentro dos planejamentos. 

 Quanto a trabalhos semelhantes, ao se considerar a relevância da organização curricular 

para a EA, a revisão de literatura contempla a visão de Stanišić e Maksić (2014), Nepomucemo 

e Araújo (2019), Souza et al. (2019) e Silva e Loureiro (2020), que abordam a organização 

curricular como entrave para a efetivação da EA e a necessidade de reorganização das escolas 

para que as propostas ambientais façam parte do currículo escolar, com estrutura para propostas 
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efetivas e planejamentos e ações com clareza nos objetivos. A mesma preocupação com lacunas 

entre a EA e o currículo foi apresentada por Karrow e Fazio (2015), Mota et al. (2018), Alves 

(2019) e Hodson (2020), ao abordarem a necessidade de encurtar o caminho entre teoria e 

prática e entre currículo e aplicação em relação à temática ambiental. Para Ramires e Gonzales 

(2017), Silva e Silva (2020) e Veinovic (2020), a presença da EA nos currículos possibilita a 

efetividade das propostas de forma transversal, contextualizando a temática com as demais 

disciplinas. Ainda é possível constatar, na revisão de literatura, apontamentos de Barbosa e 

Oliveira (2020) e Krebsbach et al (2021) a respeito da dispersão da EA nos currículos após a 

aprovação da BNCC, documento balizador da educação no Brasil. Souza et al. (2020) 

corroboram com tal posição. A análise dos Parâmetros Curriculares do Paraná, que também é 

estruturada pela BNCC, segundo autores, apresenta falhas nas abordagens explícitas da EA, e 

no alinhamento pedagógico entre disciplinas, nos segmentos e anos de ensino. O exposto 

reforça a necessidade de diretrizes que possam alinhar e conduzir os planejamentos que visam 

a educação com vistas ao desenvolvimento sustentável.  
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Quadro 2. Quadro sumarizando as principais pesquisas referentes à educação ambiental (EA) nos Anos Iniciais do ensino fundamental e as lacunas identificadas 

para implementação nas escolas. 

Autor (ano) Contribuições centrais para o tema Lacunas identificadas pelos autores 

formação docente metodologia sistema organização curricular 

Blumenfeld et al. (1996) Importância do trabalho em grupo (Arizona)  X   

Secretaria de Educação - 

Brasília (2001) 

Formação do professor para atuar com EA e importância de 

metodologias inovadoras na EA. 
X X   

Secretaria de Educação - 

Brasília (2001) 

Mudança de paradigma a partir da EA 
X X   

Secretaria de Educação - 

Brasília (2001) 

EA no ensino formal Anos Iniciais  X   

Padua e Sá (2002) EA/ Mudança de paradigma   X  

Schimidt et al. (2008)   Urgências de programas e ações para o abandono da fragmentação 

da EA nas escolas. 
X    

Negev et al. (2008) Necessidade de reorganização curricular nas escolas israelenses. 
   X 

Penuel, Gallagher, 

Moorthy (2011) 

Eficácia de alinhamento pedagógico nas aulas de Ciências 

(Califórnia) 
   X 

Mendonça e Oliveira (2011) Importância da EA nos Anos Iniciais 
 

X   
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Quadro 2. ... Quadro sumarizando as principais pesquisas referentes à educação ambiental (EA) nos Anos Iniciais do ensino fundamental e as lacunas 

identificadas para implementação nas escolas. (continuação). 

Autor (ano) Contribuições centrais para o tema Lacunas identificadas pelos autores 

formação docente metodologia sistema organização curricular 

Hedefalk (2014) Mudança de postura docente/ Ensinar a criança a pensar sobre DS 

(Suécia) 
X X   

Stanisic e Maksic (2014) EA presente nos currículos, mas longe da efetividade nas escolas 

da Sérvia. 
  X  

Biassuti (2015) Abordagens metodológicas / metodologias ativas 
X X   

Maia e Teixeira (2015) Formação de educadores ambientais/Não apenas comemorações 
X    

AMPED (2015) Dossiê temático para análise da consonância entre documentos 

regulatórios e efetividade da EA 
X X X  

Cardoso e Nepomuceno (2015) Transformação/ Reprodução no discurso socioambiental. X 
X  

 

Karrow e Fazio (2015)  Organização curricular/ alinhamento sobre o que e como ensinar 

(Sérvia) 

 X  X 

Marcote (2015) Eficácia de metodologias ativas na EA (Espanha)  X   
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Quadro 2. ... Quadro sumarizando as principais pesquisas referentes à educação ambiental (EA) nos Anos Iniciais do ensino fundamental e as lacunas 

identificadas para implementação nas escolas. (continuação). 

Autor (ano) Contribuições centrais para o tema Lacunas identificadas pelos autores 

formação docente metodologia sistema organização curricular 

Rodrígues et al. (2016) EA / distribuição das disciplinas (Equador)  X   

Madden e Liang (2016) Mudança na postura de crianças expostas às propostas de EA. 
X    

Mahat et al. (2016) Levantamento de dados sobre efetividade de propostas para o 

Desenvolvimento Sustentável 
  X  

Moço et .al (2016) Ferramentas pedagógicas na educação Ambiental  X   

Florentino e Abílio (2016) Formação do professor que atua na EA 
X    

Veinovic (2017) Análise de metas e objetivos da sustentabilidade nos Anos Iniciais.     X 

Ramírez e Gonzalez (2017) Dimensão ambiental e currículo (Colômbia)  X X X 

Major et al. (2017) Formação docente (Sérvia) X 
   

Almeida, Moore, Barnes (2018) Impacto de propostas de práticas nos Anos Iniciais. Iniciativa 

australiana.  

X 
X X X 

Benites et al. (2018) Concepção de Meio Ambiente e Educação Ambiental X 
X   

 

https://rnp-primo.hosted.exlibrisgroup.com/primo_library/libweb/action/search.do?vl(freeText0)=Hanifah+Mahat+&vl(1045019533UI0)=creator&vl(1045019534UI1)=all_items&fn=search&tab=default_tab&mode=Basic&vid=CAPES_V1&scp.scps=scope:(CAPES),primo_central_multiple_fe&ct=lateralLinking
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Quadro 2. ... Quadro sumarizando as principais pesquisas referentes à educação ambiental (EA) nos Anos Iniciais do ensino fundamental e as lacunas 

identificadas para implementação nas escolas. (continuação). 

Autor (ano) Contribuições centrais para o tema Lacunas identificadas pelos autores 

formação docente metodologia sistema organização curricular 

Brito e Siveres (2018) Importância da gestão escolar e do sistema na efetivação de projetos 

socioambientais   X  

Gan e Dafna (2018) Educação ambiental como cultura escolar (Colorado) 
 X   

Liell e Bayer (2019) Falha na formação docente 
X    

Mendes e Fraga (2018) Mudança de postura / ruptura  
  X  

Mavungo (2019) Planejamento - avaliação- repetência – Sistema - Angola 
  X  

Nepomuceno e Araujo (2019) Política Pública/ EA/ Currículo 
  X X 

Okoth (2018) Alinhamento entre currículo, metodologia e formação 
X X  X 

Silva e Teixeira (2019) Educação Ambiental no Brasil/ DS 
  

X  

Silva e Junior (2019) EA e Sustentabilidade - Integração interdisciplinar entre níveis de 

ensino 
X X   

Souza et al. (2019) Educação Ambiental e Fragmentação do Currículo  
   X 

Silva e Silva (2020) Interdisciplinaridade e EA na escola 
 X  X 
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Quadro 2. ... Quadro sumarizando as principais pesquisas referentes à educação ambiental (EA) nos Anos Iniciais do ensino fundamental e as lacunas 

identificadas para implementação nas escolas. (continuação). 

Autor (ano) Contribuições centrais para o tema Lacunas identificadas pelos autores 

formação docente metodologia sistema organização curricular 

Alves, Santos, Almeida (2020) Importância do entendimento dos conceitos de EA e meio ambiente  
X    

Antonio et al. (2020) Percepção do docente na EA 
X  X  

Barbosa e Oliveira (2020) Educação Ambiental/ BNCC 
 X X X 

Damiano et.al (2020) A preservação do meio ambiente: um desafio social, ético e global 

na educação  X   

Freitas e Ferreira (2020) Educomunicação / EA  
 X   

Honda e Giatti (2020) Pesquisa -ação na conexão escola e comunidade 
 X X  

Logarezzi (2020) Importância de metodologia que ofereça o diálogo na EA 
 X   

Figueiredo (2020) Importância de metodologia que ofereça o diálogo na EA  X   

Grandisoli et. al (2020) Metodologia para o Desenvolvimento Sustentável  X   

Rosa e Cerqueira (2020) Tecnologia para disseminação da EA  X   
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Quadro 2. ... Quadro sumarizando as principais pesquisas referentes à educação ambiental (EA) nos Anos Iniciais do ensino fundamental e as lacunas 

identificadas para implementação nas escolas. (continuação). 

Autor (ano) Contribuições centrais para o tema Lacunas identificadas pelos autores 

formação docente metodologia sistema organização curricular 

Camargo et.al (2020) EA crítica e significativa 
X X X X 

Cordeiro (2020) Diagnóstico da EA na Educação Básica 
 X X  

Costa et.al (2020) Tecnologia /visão Freiriana/ metodologia  X   

Correia e Poletto (2020) Desafios da Educação Ambiental X 
X 

X 
 

Danaher e Hewson (2021) Desenvolvimento Sustentável/ ensino da Geografia/ formação / 

currículo - Austrália 

X 
 

 
X 

Gomes et.al (2020) Pedagogia Freireana / Educação bancária 
 X  

 

Hedefalk et al. (2020) Desafios para o Desenvolvimento Sustentável/ importância do 

alinhamento pedagógico 

X X 
 

X 

Hodson (2020) Currículo para além da educação/ ativismo sociopolítico/ 

importância da participação docente- Canadá  
X 

 X 

Jaeger e Freitas (2021) Percepção do Professor na prática de EA 
X 

 
X X 
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Quadro 2. ... Quadro sumarizando as principais pesquisas referentes à educação ambiental (EA) nos Anos Iniciais do ensino fundamental e as lacunas 

identificadas para implementação nas escolas. (continuação). 

Autor (ano) Contribuições centrais para o tema Lacunas identificadas pelos autores 

formação docente metodologia sistema organização curricular 

Mota et al. (2020) Organização Curricular 
   X 

Oliveira et al. (2020) Reflexões sobre práticas na EA 
 X   

Rios e Menezes (2020) Fissuras na organização curricular  
 

 X 

Silva et al. (2020) Sustentabilidade escolar 
  

X 
X 

Souza (2021) Importância da formação docente para conduzir a 

interdisciplinaridade 

X X 
 

 

Sorrentino (2020) Práticas educacionais e participação 
 

X 
  

Krebsbach et al. (2021) Dispersão da EA nos currículos pós BNCC 

 
 

 X 

Mamed et al. (2021) Entraves políticos para implantação da EA 

 
 

X  

Marques et al. (2021) Evolução Acadêmica da EA 

 
 

X  
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4.2 ANÁLISE DO CURRÍCULO 

 

 Os dados coletados no currículo pesquisado, que segue o proposto pela Base Nacional 

Comum Curricular, foram tabulados e categorizados com a intenção de mostrar o espaço 

destinado à EA dentro do documento. Para Saidon e Claverie (1987), os conceitos envolvendo 

a EA devem estar claros nos currículos escolares para que não dependam apenas da percepção 

dos docentes, possibilitando assim, o fácil entendimento do  professor que não tem olhar 

direcionado para a temática ambiental. Esta clareza também foi defendida por Zorica e Vejinovi 

(2017). O terceiro  quadro (Quadro 3), organizado com o propósito  de transparecer  a 

distribuição dos termos que fazem alusão a temática ambiental, dentro dos anos de ensino (1º 

ao 5º), quais disciplinas mais abordam, considera o exposto por  Rosa et al. (2008) e Stanišić e 

Maksić (2014) quanto a adequação dos currículos, para garantir a presença da EA em todas as 

disciplinas, evitando assim a fragmentação dos conteúdos. A análise também observou   se os 

temas se repetem, se  existe continuidade dos termos dentro dos anos de ensino. Esta  análise 

tem como objetivo avaliar se a organização curricular possibilita alinhamento entre as 

disciplinas, aprofundamento dos conteúdos de um ano de ensino para o outro, se é possível um 

trabalho interdisciplinar e se há equilíbrio na sua distribuição, por considerar passos importantes  

para que seja possível a criação da cultura ambiental. Para as instituições de ensino, o 

mapeamento permite análise detalhada do que aborda e  se existe equilíbrio na distribuição dos 

tópicos, permitindo avaliar  a redistribuição e o direcionamento para os complementos 

necessários no momento do planejamento macro e nos planejamentos semanais. 

 O  estudo identificou fragilidades no currículo, após reorganização, balizada pela Base 

Nacional Comum Curricular. Na distribuição dentro das disciplinas:  Língua Portuguesa, 

Matemática, Ciências, História e Geografia,  a temática acaba por concentrar-se em algumas 

disciplinas  e não contempla outras, da mesma forma os temas não se repetem de um ano para 

outro, dificultando o aprofundamento necessário, seguindo o amadurecimento dos alunos. 

Também foi possível perceber que palavras-chave como “Impacto Ambiental", "Equilíbrio 

Ambiental” e “Problemas Ambientais” podem ser disparadores para iniciativas importantes.  A 

partir do Quadro 3, os dados foram tabulados e transformados em gráficos para uma melhor 

visualização de como a EA está organizada no cenário da instituição analisada, qual a 

porcentagem de termos que fazem alusão à EA, por disciplina, palavra-chave e distribuição das 

abordagens por ano de ensino, seguindo os preceitos de Singh (2017), Major et al. (2017) e 

Moço et al. (2016). 
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Quadro 3. Distribuição dos termos relacionados à EA nas disciplinas de : Língua Portuguesa, 

Matemática, Ciências, História e Geografia, dentro dos anos de ensino. (continua…) 
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Quadro 3. Distribuição dos termos relacionados à EA nas disciplinas de : Língua Portuguesa, 

Matemática, Ciências, História e Geografia, dentro dos anos de ensino (continuação).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 O Quadro 3 apresenta os termos  distribuídos por disciplinas. Vale lembrar que o Quadro 

3 também foi utilizado para a organização dos gráficos e separados dentro de categorias 

referentes às propostas ambientais, quanto: Abordagem explícitas dos termos, porcentagem de 

termos referentes à proposta ambiental por disciplina (Língua Portuguesa, Matemática, 
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Ciências, História e Geografia), palavras-chave que fazem alusão à proposta ambiental e 

distribuição dos termos por ano de ensino.  

 A Figura 1 demonstra como abordagens explícitas estão inseridas nas disciplinas e nos 

anos de ensino. Constata-se que no 5º ano a disciplina de Geografia se destaca. Da mesma 

forma, Geografia também tem grande relevância no 3º ano, mas não aparece no 1º ano e o 4º 

ano tem menor abordagem que o 2º ano. Nitidamente, percebe-se a falta de alinhamento na 

distribuição dentro dos anos de ensino, o que interfere no aprofundamento dos conceitos. A 

análise também permite visualizar que as disciplinas de matemática e Língua Portuguesa não 

contemplam os conceitos, o que interfere na interdisciplinaridade proposta pelas diretrizes da 

EA. 

 

 

 

Figura 1 – Distribuição de abordagens explícitas sobre as questões ambientais inseridas nas 

disciplinas e nos anos de ensino.  

 

 A distribuição adequada da temática ambiental pode evitar a dispersão dos objetivos 

propostos pela EA nos anos de ensino. No tratamento dos dados, é possível constatar 

disparidade no currículo quanto à   abordagem dos temas, se contrapondo à visão de Aragão 

(2016), que explicita a importância da conexão entre as disciplinas. A realidade também se 
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opõe à posição de Liell e Bayer (2019), que discutem a organização curricular da EA, e à 

colocação de Silva e Silva (2020), que apresentam a necessidade da integração entre as 

disciplinas nas abordagens de temas ambientais para a garantia da diversidade de propostas e 

integração entre saberes. Barbosa e Oliveira (2020) igualmente discorrem sobre a importância 

do diálogo entre propostas ambientais e as disciplinas, apresentadas nos PCNs. Em 

contrapartida, Vasconcelos et al. (2019) afirmam que a disciplina de Ciências precisa ser a 

detentora das abordagens que visam a educação para o desenvolvimento sustentável, enquanto 

Luz et al. (2019) se posicionam em defesa de novas atitudes em relação à EA. No documento 

pesquisado, as disciplinas de Ciências, Geografia e História concentram a maior parcela dos 

temas ambientais, estando Geografia com 58% (30 citações), Ciências com 33,3 % (17 citações) 

e História com 7,8% (quatro citações). Nessa análise, as disciplinas de Matemática e Língua 

Portuguesa  aparecem com 0,0% por não contemplarem abordagens explícitas da EA, o que 

não se alinha ao que recomendam Figueredo e Júnior (2014), ao ressaltarem a importante 

contribuição da Matemática para o desenvolvimento do raciocínio lógico, habilidade necessária 

para desenvolver e sustentar argumentações que envolvem os problemas ambientais. 

 Silva et al. (2006) e Cocato (2021) citam a Geografia como meio para o 

desenvolvimento de atividades que contextualizam a EA com a realidade local. Constata-se 

com esta análise que a distribuição da temática ambiental precisa de adequação, uma vez que a 

EA visa à integração e à conexão dos saberes. Assim, não contemplar as propostas de forma 

igualitária entre as disciplinas do currículo básico implica na contradição do proposto. 

 A Figura 2 representa a ocorrência percentual de temas ambientais dentro de cada 

disciplina analisada do currículo dos Anos Iniciais, permitindo visualizar o desequilíbrio na 

distribuição. 
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    Figura 2 –  Percentual de ocorrência de conceitos referentes à temática ambiental 

apresentados dentro das disciplinas analisadas do currículo dos anos iniciais de uma escola 

privada. 

 

 

 A EA, segundo Stanišić e Maksić (2014), precisa de uma distribuição coerente das 

temáticas dentro dos anos de ensino, o que para Oliveira et al. (2020), Jaeger e Freitas (2021) e 

Quintana e Lopes (2019) podem garantir a amplitude das propostas. Nepomuceno e Araújo 

(2019) frisam que se deve evitar propostas fragilizadas e transitórias. Contudo, é possível 

encontrar nos apontamentos de Camargo et al. (2020) uma ressalva quanto a atenção com a 

carga horária oferecida para a proposta ambiental. Da mesma forma, Silva e Loureiro (2020) 

questionam as falhas encontradas no currículo mínimo e na redução dos conteúdos que abordam 

a EA. Dados colhidos com análise do currículo aqui estudado, mostram a necessidade de 

atenção quanto à distribuição e organização dos conceitos e objetivos de uma educação voltada 

para o desenvolvimento sustentável dentro dos anos de ensino. Quando este estudo considera 

apenas o número de vezes que temas ligados à EA aparecem dentro de cada ano de ensino (1º 

ao 5º), percebe-se o desequilíbrio: a maior concentração de temas está no 5º ano, representando 

33,3% (17 temas), seguido pelo 3º ano, com 31,4% (13 temas). No 2º ano encontra-se 13,7% 

(sete temas), enquanto no 4º ano há 11,3% (seis temas). O ano de ensino com menor 



77 

 

apresentação de temas é o 1º, com 9,8% (5 temas). É possível perceber que 3º e 5º anos 

concentram a maior parte dos temas e que não existe equilíbrio na distribuição. 

 A compilação dos dados apresentados na Figura 3 revela a distribuição dos temas 

ligados à EA distribuídos dentro dos anos de ensino (1º ao 5º). Nitidamente percebe-se que não 

existe coerência na distribuição dentro dos anos de ensino, o que pode comprometer a 

continuidade e dificultando a construção da cultura ambiental na escola. 

 

 

 

       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 – Porcentagem de termos que se referem à  Educação Ambiental (EA)  por ano de 

ensino, mostrando que não acontece de forma igualitária. 

 

 Para Antonio et al. (2020), houve um período em que se discutiu o reconhecimento da 

EA nas políticas públicas. Agora, luta-se pela visibilidade e pela coerência na EA. Silva e 

Loureiro (2020) reiteram que a organização curricular está ligada à Base Nacional Curricular 

Comum, o documento estruturante dos currículos escolares brasileiros. 

    No percurso de análise do currículo da instituição, foi possível perceber palavras 

diretamente ligadas às questões ambientais, o que pode facilitar a percepção docente em relação 

aos termos predominantes. Contudo, Vejinovic (2020) alerta que incluir temas ambientais não 

é o bastante; é preciso contextualizá-los dentro das disciplinas. 

De acordo com a análise deste estudo, foi possível perceber que algumas palavras-chave 

se repetiam, sendo elas; “Lixo”, “Água”, “Solo”, “Problemas ambientais”, “Impacto ambiental” 
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e “Equilíbrio do ambiente”,  O tema “Lixo”considerado senso comum, porém seis vezes e 

termos como “ Impacto, Equilíbrio e Problemas” são encontrados no documentos e representam 

uma variação na abordagem. O trabalho com a gestão de resíduos estudado por Almeida et al. 

(2018), defendem o envolvimento dos alunos em procedimentos de coleta, armazenamento e 

tratamento de resíduos para que não aconteça o que é apontado por Hedefalk (2020): o ensino 

limitado a “como lidar com o lixo”. É necessário selecionar os conteúdos que aprofundem a 

temática. Vale lembrar que a EA pode acontecer com pequenas ações e que a relevância do 

trabalho depende do encaminhamento da proposta e do objeto de análise de cada conceito. 

  

 

 

 Figura 4 – Distribuição de palavras-chave ligadas à Educação Ambiental: análise da incidência 

dos termos.  

    

Os gráficos aqui apresentados, tem como propósito mostrar de forma mais detalhada a 

expressividade de  propostas que fazem alusão à EA, e como estão dispostas dentro do currículo 

da escola pesquisada,visto que a EA, que pretende transformar-se em cultura local,  depende 

dentre tantos objetivos, da coerência  e equilíbrio na organização curricular para que os 

conceitos possam atender a demanda proposta. 
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4.3 DIRETRIZES DE PLANEJAMENTO  

 

 A revisão de literatura constatou entraves que resultam no distanciamento entre o que é 

proposto pelos documentos regulatórios da EA e o espaço que de fato é destinado à temática 

nas escolas de Anos Iniciais. 

 Diante dos desafios encontrados pela EA, este trabalho propõe diretrizes de 

planejamento que possam não apenas inserir a EA nas escolas, mas também criar a cultura de 

uma educação voltada ao desenvolvimento sustentável. 

 Mudar o curso do modelo de educação, não é tarefa fácil. Certamente, inserir uma nova 

cultura no espaço escolar é ainda mais desafiador, exigindo de seus atores a percepção do que 

realmente é necessário e grande empenho pela busca da melhor solução. Sugerem-se, então, 13 

passos que perpassam pela definição do papel da escola e a definição de ações necessárias para 

implementação da EA, de acordo com o proposto em suas diretrizes, e 13 tópicos reflexivos 

que podem ser vistos como disparadores de ações. 

 

4.3.1 Escola: Papel social  

A educação de qualidade nasce quando a escola tem a percepção e o compromisso de 

atuar de forma efetiva dentro do seu papel social e moral e segue, em busca de estratégias que 

possam desenvolver  um comportamento capaz de compreender, atuar e transformar a 

realidade.         

A escola precisa ser um local propício para diminuir a desigualdade e pensar nos valores 

e na ética. Para Stanišić e Maksić (2014), Nepomucemo e Araújo (2019), Souza et al. (2019) e 

Silva e Loureiro (2020), os objetivos só serão de fato alcançados, se a própria escola repensar  

sobre seus desafios e metas. É evidente que  antes de qualquer mudança ou de implementações, 

a instituição tenha clareza de onde precisa chegar, para então delimitar o caminho que precisa 

percorrer. Conhecer seu papel e preparar-se para o novo são desafios de uma escola que 

pretende comprometer-se com uma educação capaz de preparar pessoas para situações reais. 

Para tanto, é válido pensar nas estratégias que poderão alcançar na concretização dos objetivos 

que a escola pretende alcançar quanto a identidade ambiental, seja do perfil do aluno ou da 

própria escola, é imporatnte pensar no espaço destinado às proposta, seja nas ações ou nos 

registros. 
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Na figura 1, é possivel encontrar disparadores para um pré-projeto de implementação. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Esquema de três  principais pontos a serem considerados para definir o papel social 

da escola e autores para referências para um pré-projeto de implantação da EA. 

 

 

4.3.2 Escola:  Para o desenvolvimento sustentável 

 

  A escola que pretende educar para desenvolver um novo olhar, uma cultura que se 

contrapõe aos padrões de consumo e da relação ser humano-natureza visto atualmente e 

desenvolver habilidades para gerenciamento dos recursos naturais de forma comedida, precisa 

estar preparada para as mudanças necessárias. Realmente é desafiador pensar que inserir uma 

proposta como a ambiental precisa de muitas ações, para que de fato ela seja verdadeira e eficaz, 

mas não se pode negar a sua importância. A educação com vistas ao desenvolvimento 

sustentável é um processo complexo, mas pode iniciar de forma tímida, em princípio, porém 

expandir-se, conforme a escola constrói sua identidade, suas metas, estratégias e ações. Na 

figura 2, encontran-se sugestões para ações iniciais,quanto a organização das escolas, visto que, 

se a instituição deseja um trabalho organizado e permanente, precisa ter clareza sobre os 

motivos para iniciar o trabalho, ter consciência sobre os desafios que enfrentará, caso precise 



81 

 

mudar o percurso para adaptação à nova realidade, seja na formação da equioe, distribuição de 

papéis, adaptações metodológicas espaço físico ou documental. Ter clareza de onde partir e do 

ponto que se pretende chegar, fará a diferença na definição do percurso. Certamente será um 

caminho de muitos desafios, mas é preciso começar. Para  Ramos (2011), Maniglia (2015), 

Pineda e Harnándes (2015) e Moço et al. (2016), as propostas que envolvem educação para o 

desenvolvolvimento sustentável representam a  esperança de mudanças culturais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Esquema de metas iniciais para a escola que pretende educar para o 

desenvolvimento sustentável e autores para possíveis referências. 

 

 4.3.3 Inserção da Educação Ambiental na escola 

 

A escola que tem como meta, educar e conduzir para o comportamento que compreenda 

e atue dentro das premissas do desenvolvimento sustentável, precisa desenvolver a percepção 

para a importância da coletividade, porém para Pádua e Sá (2001), a educação para enfrentar 

os desafios da quebra de paradigmas, frente às questões ambientais, precisa estar atenta para as 

mudanças necessárias que podem ser desde a reorganização curricular, até a postura da equipe.                           
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       Frente aos desafios cabe a escola no primeiro momento conhecer a EA, preparar sua 

equipe para que conduza de forma adequada, pois, segundo Mayer (2001), é preciso fugir de 

propostas baseadas no senso comum. Assim, é necessário elaborar estratégias para a 

implementação, e a presente dissertação, com base na fundamentação teórica e estado da arte 

levantado, bem como na análise documental realizada, propõe encaminhamentos possíveis, 

conforme sumarizado na figura 3. que apresenta ações  balizadoras para instituição que está 

iniciando no processo de implantação da EA. Reflexões que partem do conhecimento e 

entendimento da proposta ambiental e vão até a definição do que seria viável para a realidade 

e coerente com as diretrizes da EA. 

É possível encontrar balizadores para este contexto, entretanto cabe à instituição avaliar 

o que será de fato possível para a realidade de sua operação e do contexto socioeconômico em 

que se insere. Judson e Gillian (2010) defendem a necessidade de  pensar onde se pretende 

chegar, quais metas devem ser atingidas, qual espaço dará à proposta e sua forma de abordagem. 

Vale lembrar que propostas, ações e aplicabilidades devem ser devidamente registradas, para 

que possam integrar a formação de Anos Iniciais de maneira sistemática e com chance de 

continuidade para a construção do conhecimento com vistas ao desenvolvimento sustentável a 

cada etapa de formação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 – Esquema das principais ações para a escola que deseja implementar a EA. 
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4.3.4 Currículo 

 

 O currículo escolar não é apenas um documento onde estão listados os conteúdos que 

deverão ser trabalhados. Ele é um balizador de oportunidades para professores e alunos, 

portanto, segundo Saidon e Claverie (1987)  e Zorica e Vejinovi (2017), precisa apresentar os 

conteúdos de forma clara, pois ele  define o percurso educacional, as reflexões e as condutas 

necessárias para o desenvolvimento de planejamentos adequados. É preciso repensar o 

currículo da escola que pretende inserir a EA. A figura 4 sumariza sugestões para o 

direcionamento, referente à questão curricular. O documento é viga mestra para a condução de 

qualquer ação pedagógica escolar. Ao se tratar da EA, é importante que a equipe  inicie o 

processo com olhar investigativo, para que possa identificar o que já está contemplado no 

documento de forma explícita ou não. Só assim poderá refletir sobre complementações, 

aproveitamento do que já existe,equilíbrio da distribuição dos conceitos relação com materiais 

didáticos e ações importantes e necessidade de aprofundamento científico e metodológico.  É 

preciso, no entanto, atentar que toda e qualquer mudança precisa ser compatível com as metas 

da escola e da proposta ambiental.  É preciso propor metas viáveis de serem alcançadas. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Esquema que representa ações importantes para o ponto de partida  da reorganização 

curricular. 
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4.3.5 Metodologia  

 

  Pensar a metodologia remete à reflexão sobre o caminho que será percorrido na busca 

do objetivo de aprendizagem. Pensar a metodologia aplicada dentro das propostas de EA, além 

de cumprir o que está proposto por suas diretrizes, dá a oportunidade para a construção de uma 

nova cultura, pois é ela  que dará vida, o que permitirá o nascimento de uma nova postura ser 

humano natureza, mas para tanto, Arnholdt e Mazzarino (2020), Garzón et al. (2020) e Honda 

e Giatti (2020) defendem propostas de EA baseadas em questões com experiências e 

estruturadas a partir de situações reais, problematizadoras, vivenciadas e que permitam o 

protagonismo.  

Na figura 5, estão dispostas algumas orientações que podem elucidar definiçõe 

metodológicas. Deve ser uma meta da escola,conhecer a metodologia indicada para a condução 

de proposta ambiental e entender seu objetivo, para então refletir sobre ajustes necessários. Por 

se tratar de uma proposta com perfil metodológico bem definido, a escola precisa ter muito 

cuidado quanto a clareza do que é proposto para que ações não sejam conduzidas de forma que 

não consigam alcançar a mudança necessária, diante dos problemas ambientais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 – Pontos principais a serem observados no tocante à metodologia de ensino com vistas 

à Educação Ambiental e autores para referências. 
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4.3.6 Formação docente 

 

 Obviamente a inserção da EA na escola não depende apenas do corpo docente, mas não 

se pode negar que, se o professor não tiver clareza do que é EA, qual sua missão e a importância 

da adoção de metodologia adequada, esta continuará presa aos documentos regulatórios das 

instituições, por isso, Souza (2021) enfatiza que bons resultados educaconais dependem de 

sólida formação docente. Vale lembrar que, a proposta de EA propõe o diálogo, portanto o 

espaço de formação precisa iniciar a prática com o próprio professor,com formação baseada na 

troca de experiências, na construção coletiva e não na transmissão de conhecimentos de um 

profissional para outro. Para Silva e Souza (2016), é preciso pensar no formato dos programas 

de formação para que sejam adequados e alinhados aos objetivos da instiuição e às diretrizes 

da EA. A figura 6 traz como contribuição reflexões para a implantação e condução de 

programas de formação, destacando que é importante iniciar com a clareza do que é EA e  quais 

são suas metas. Só assim, poderá observar se a relidade já proporciona ambiente propício e o 

que precisa ser preparado para a implementação e condução da proposta. 

     

 

 

 

 

Figura 6 – Esquema que representa as principais reflexões para organização de programas de 

formação docente nas escolas que pretendem iniciar ou reorganizar a implantação da EA.  
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4.3.7 Análise da realidade 

  

 Pensar e analisar a realidade local, indo além da identificação dos problemas, é sem 

dúvida, um fator importante para valorizar o que já foi feito, para planejar o que precisa 

continuar e o que pode mudar. É preciso conhecer e respeitar as ações de EA já existentes, por 

mais ingênuas que sejam. Na figura 7, são apresentadas sugestões para reflexões com o grupo 

de trabalho pedagógico atuante nos Anos Iniciais em uma escola. Vale lembrar que, para esta 

análise, é preciso que a escola tenha documentado suas ações, pois somente com dados, 

informações e registros a análise da realidade terá sentido. Para Sorrentino (2020) e Dourado 

et al. (2015), aproveitar a própria realidade, fazendo ajustes no que já existe, é mais seguro do 

que aproveitar experiências de outras localidades. 

 

 

  

 

 

 

 

Figura 7 – Reflexões a respeito da identificação da situação atual da escola em relação à 

temática da Educação Ambiental e complementos necessários. 
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4.3.8 Aproveitando o material didático 

 

 É comum a qualquer mediador que pretende implementar uma proposta ouvir dos 

docentes a seguinte frase “Mas se eu fizer, não darei conta do material didático”. Saber 

aproveitar as temáticas já existentes e relacionar conteúdos que possam fazer alusão às questões 

ambientais talvez seja um dos maiores desafios enfrentados pelo professor, pois se realmente 

ele parar de abordar os conteúdos e o que já havia planejado para iniciar um trabalho isolado 

com a EA, não terá tempo hábil para conduzir nem um, nem outro aspecto. Sendo assim, durante 

o processo de formação docente, é indispensável que as orientações permitam a reflexão para 

que o professor consiga conectar as propostas. A figura 8 sumariza sugestões que podem 

auxiliar o professor na identificação dos termos que fazem alusão à tematicas ambientais dentro 

do seu material didático ou na identificação de conceitos que podem ou ser um disparador ou 

complementar outros conteúdos.Rodrigues et al. (2016) e Riquete e Durli (2020) alertam que é 

importante cuidar para que balizadores como material didático, não conduzam as propostas 

ambientais para a mera reprodução de conteúdos descontestualiados. Já Silva e Júnior (2019), 

após análise de materiais didáticos, afirmaram que é possível encontrar bons recursos, mas que 

ainda assim a condução, o olhar e o encaminhamento do professor são os diferenciais que 

poderão trazer bons resultados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8 – Importância da identificação de termos relacionados a questões ambientais, 

necessidade de complementos e conexões com outros saberes para colocar em prática a 

Educação Ambiental. 
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4.3.9 Interdisciplinaridade 

 

 A interdisciplinaridade constitui-se em  uma prática que permite a conexão de saberes 

e das diversas áreas. Da contribuição dessa união, é possível identificar as causas 

socioeconômicas, políticas e culturais que acabam por resultar na realidade ambiental 

vivenciada. Autores como Aragão (2016) Silva e Silva (2020), Costa et al. (2020),  Souza 

(2021) entendem que a conversa entre os saberes resulta em ampliação de conhecimento e de 

entendimento. 

 Diante deste contexto, cabe a discussão sobre a importância da conexão entre as 

disciplinas para que as abordagens sejam vistas com olhares e experiências diversas. A mesma 

questão vista por várias disciplinas, por outros professores traz novos olhares para o mesmo 

problema, da mesma forma que surgirão variadas discussões e diferentes formas de resolver 

questões e identificar causas. A figura 9 apresenta reflexões básicas, porém importantes, que 

podem ajudar a evitar equívocos quanto à proposta interdiciplinar. É importante que de fato 

seja evidenciado a importância da condução para a construção e conexão dos saberes 

ambientais. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9 – Esquema que representa as principais ações para iniciar discussões interdisciplinares 

a respeito da conexão de saberes e disciplinas para a inserção da temática ambiental. 
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4.3.10 Aprofundamento científico 

 

 O aprofundamento científico nos remete a uma educação baseada em pesquisas e 

conhecimento científico. Não é possível conduzir algo tão sério quanto a EA, sem base 

científica. Segundo Luz et al. (2018), basear-se no senso comum para trabalhar a temática torna 

o processo ineficaz. São necessárias pessoas preparadas para identificar fatores que agravam os 

problemas ambientais, com entendimento para buscar soluções  e mente aberta para evitar o 

desgaste ambiental e a disseminação de conteúdos falsos e negacionistas. Tal conduta depende 

de base sólida, baseada em estudos sérios. Aprofundamento científico é perfeitamente 

compatível com conceitos apresentados nos currículos escolares dos Anos Iniciais, 

segundoafirmação de Firme e Silva (2016). Não se trata de abandonar um rol de conteúdos; o 

que se propõe, no entato, é complementar os conteúdos abordados com estudos recentes, com 

informações atualizadas. A escola pode, inclusive, preparar um banco de dados para que os 

docentes possam compartilhar e buscar referências. Na figura 10, são apresentadas algumas 

reflexões que poderão ajudar na condução da proposta acerca do aprofundamento científico, 

apresentando os objetivos e viabilidade da ação. 

 

 

 

 

 

 

Figura 10 – Passos importantes para complementar os conteúdos a partir de aprofundamento 

científico, trazendo para a sala de aula um repertório de informações atualizadas e seguras. 
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4.3.11 Planejamento 

  

 Planejar é inerente a qualquer profissão. Quando o assunto é educação, o termo é 

facilmente relacionado com burocracia. Planejar vai além de cumprir exigências do sistema. 

Para Wiggins e McTighe (2019), a  ação deve ser encarada como oportunidade para organizar 

os objetivos de aprendizagem, pensar no que realmente é importante, como conectar saberes, o 

que o aluno precisa aprender, qual metodologia adequada para atingir as metas estabelecidas, 

pensar o que seria justo avaliar, conforme descrito na figura 11, visto que, para planejar de 

forma eficiente, o professor precisa ter clareza do ponto em que pretende chegar, para então 

traçar suas metas e caminhos adequados. Para Penuel et al. (2011), planejamentos coerentes 

podem contribuir para a efetividade de propostas pedagógicas. Segundo Okoth (2018), é o 

planejamento que pode garantir a aprendizagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11 – Esquema representa reflexões para o planejamento escolar. 

  

  

 



91 

 

4.3.12 Sistema de ensino 

 

 O sistema de ensino é parte fundamental na transição para uma escola que pretende 

inserir a EA dentro do que é proposto. É por intermédio do sistema de ensino que o professor 

deve buscar apoio e condição para a implementação da EA. Faz parte das metas do sistema, 

permitir mudanças de percursos para o trabalho com a realidade local, adequações necessárias 

no currículo oculto, organização de espaço físico e inserção da comunidade escolar, formação 

docente entre outros. Como bem discutem Rios e Menezes (2020) e Giatti (2020),  a falta de  

apoio do sistema pode representar mais um obstáculo e mais uma fragilidade para a 

implementação das propostas ambientais. A figura 12 sugere balizadores que podem contribuir 

para reflexões iniciais no momento de implementação de propostas ambientais no tocante ao 

sistema de ensino. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12 – Esquema que representa metas do sistema de ensino em escolas que desejam a 

implementação da Educação Ambiental. 
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4.3.13 Criando a identidade ambiental da escola 

 

 Sorrentino (2020) apresenta postura contundente quanto ao aproveitamento de realidade 

escolar. Para o autor, as experiências precisam ser construídas e não reproduzidas. Segundo ele, 

reproduzir ações pode conduzir ao erro e a propostas descontextualizdas. Criar sua própria 

identidade será um diferencial para as instituições do futuro. Na figura 13, encontram-se alguns 

balizadores que podem ajudar na construção do documento de identidade da escola, propondo 

alinhamento com documento regulatórios, objetivos da instituição e construção da identidade 

local. 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13 – Esquema que apresenta sugestões para escolas que pretendem documentar suas 

ações de Educação Ambiental para construção de uma identidade com vistas à educação para 

o desenvolvimento sustentável. 
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4.3.14 Sugestões de tópicos para pauta de reuniões  

 

  A escola para conduzir a EA precisa refletir sobre condutas que possam facilitar o 

processo. A seguir estão listados os principais pontos que podem ser colocados em pauta em 

processo de sensibilização e formação de docentes dentro do ambiente escolar, onde atuam para 

que possam operacionalizar a ambientalização de conteúdos com vistas ao desenvolvimento 

sustentável. Com base no proposto por Dourado et al. (2015), este estudo também propoe alguns 

pontos para reflexão. 

1. Conhecer o histórico da EA e suas premissas, farão a diferença. 

2. Entender que a educação para o desenvolvimento sustentável será alcançada a partir da 

EA. 

3. O sistema de ensino precisa dar apoio e condições para que o professor consiga inserir 

e conduzir a EA.  

4. A comunidade pode e deve fazer parte das ações ambientais.  

5. É importante ter clareza dos objetivos que a escola tem em relação à EA. 

6. A complementação do currículo e o planejamento pedagógico devem surgir dentro da 

instituição. Não é viável aproveitar experiência de outra realidade. 

7. A metodologia de ensino precisa se contrapor à reprodução de conceitos prontos. 

8. A interdisciplinaridade precisa estar concreta nas metas da EA para trazer riqueza nas 

discussões e descoberta de novos saberes. 

9. A formação docente com clareza de objetivos pode mudar a condução da proposta e 

gerar bons resultados. 

10. O tempo destinado à discussão das temáticas deve ser determinado pelo nível de 

interesse ainda existente para as discussões, por parte dos aluno. A EA precisa ser vista 

como oportunidade e não meta a cumprir. 

11. Eventos esporádicos não garantem a criação da cultura ambiental. Pequenas ações 

corriqueiras podem ser mais eficientes. 

12. Ter a própria identidade ambiental, baseada nos documentos legais, será um diferencial 

da escola do futuro. 

13. Buscar conhecimento científico enriquece a comunidade escolar e abre os horizontes de 

docentes e discentes para melhor compreensão. 
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5 CONCLUSÃO 

 

 O estudo conclui a partir da  revisão de literatura e da análise do currículo pesquisado, 

que existe um longo caminho a ser percorrido para a inserção da EA nas escolas e que muitos 

são os desafios, pois é  perceptível que os sitemas de ensino ainda precisam avançar no 

entendimento do que necessita ser proposto em uma educação para o desenvolvimento 

sustentável. As pesquisas revisadas reforçam que as instituições de ensino ainda necessitam de 

avanços para gerir a implantação e a condução da EA e, no Brasil, atualmente vários são os 

registros de escolas preocupadas somente com as abordagens apresentadas na Base Nacional 

Comum Curricular e em aproximações baseadas no senso comum e em opiniões. 

  Para que a EA seja de fato uma postura cultural da instituição de ensino e 

consequentemente de toda uma sociedade, a instituição precisa de clareza em seus objetivos e 

no percurso que pretende percorrer. O presente estudo propõe, então, que sejam utilizadas 13 

diretrizes que possam servir como balizadores no momento da implamentação e para 

acompanhar o processo de construção da cultura ambiental na escola nos Anos Iniciais. 

Certamente a instituição que pretende implantar a EA de forma coerente precisará de  ajustes 

quanto ao sistema de ensino, desde uma reorganização curricular que permita a inserção da EA 

nos planejamentos educacionais, na formação docente, até o apoio no momento de aceitar as 

temáticas ambientais com olhar de seriedade e pertinência, com incentivos e tempo destinado 

para o planejamento e inserção de novas propostas. A organização de estrutura física e material 

também são pontos-chave para esta viabilização, visto que o docente não pode carregar toda a 

responsabilidade da criação do  espaço e contexto destinados à EA na escola.  

 Vale ressaltar que o professor também precisa estar preparado para a condução da 

proposta de ambientalização de conteúdos com vistas ao desenvolvimento sustentável. 

Infelizmente, esta acaba por não ser uma preocupação em boa parte das formações de graduação 

na área de Pedagogia, ou mesmo em outros campos e graus de formação posteriores que os 

docentes dos Anos Iniciais podem galgar. Faz-se necessário, portanto, estabelecer programas 

de formação continuada, que permitam aos docentes superar tais lacunas de modo a conhecer, 

entender e reconhecer a seriedade que permeia a EA e seus preceitos. A ação pode ocorrer por 

programas elaborados dentro das próprias instituições em que os docentes atuem, desde que 

estas tenham profissionais preparados para balizar objetivos e encaminhamentos metodológicos 

em consonância às necessidades da EA. Interligar preceitos da escola a caminhos que permitam 

ao docente um olhar de reconhecimento da temática ambiental, de forma explícita ou não, nos 

termos encontrados no currículo ou nos materiais didáticos por ele utilizados são algumas das 
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expectativas neste processo de construção de identidade para o ensino formal em Anos Iniciais 

para concretizar uma educação com vistas ao desenvolvimento sustentável. 

 Muitos são os desafios que norteiam a luta pelo reconhecimento, pelo espaço e pelo 

respeito destinado à EA, no espaço escolar. Claramente, percebe-se que alcançar um novo 

“modelo” de comportamento, não é algo simples, mas também não pode ser considerado utopia, 

visto que a própria discussão do presente trabalho representa o caminhar da EA no espaço 

escolar. 
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